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Foi adjudicado à empresa JRTORRES-Consultores de Engenharia, Lda, por parte do Município de 
Arcos de Valdevez, o projecto de execução de Reabilitação da ligação da Rotunda da solidariedade à 
Rotunda da variante em Proselo.  
É intensão do Cliente que esta seja dotada de melhores condições para os peões e que inclua uma pista 
ciclável, para além da beneficiação óbvia no que ao pavimento, drenagem e sinalização diz respeito.  
Esta dissertação compila e estrutura a informação de relevo no âmbito da reabilitação de rodovias.  
Este documento espelha o trabalho de acompanhamento do referido projecto, desenvolvido em 
ambiente empresarial sob orientação do Engenheiro Jorge Torres. 
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It was awarded to the company JRTORRES-Consultores de Engenharia, Lda , by the Ponte da Barca 
Municipality, Rehabilitation execution project of “ligação da Rotunda da solidariedade à Rotunda da 
variante em Proselo”. 
It is intention of the Customer that it be provided with better conditions for pedestrians and including a 
cycling track, beyond the obvious improvement in the pavement, drainage and signaling concerns. 
This dissertation compiles and structure the relevant information within the rehabilitation of roads. 
This document reflects the work of monitoring of the project, developed business environment under 
the guidance of Jorge Torres Engineer. 
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   1  
INTRODUÇÃO 
 
1.1 REDE RODOVIÁRIA NACIONAL 
1.1.1 BREVE HISTORIAL 
A rede rodoviária representa a infraestrutura de transporte com maior peso no que respeita ao 
desenvolvimento geral de um país. Ainda que existam outras redes de transporte, é a rodoviária que, 
fazendo a ligação entre elas, garante que a rede global funcione. Desenvolve-se com o intuito de 
garantir as necessárias acessibilidades, cobrindo por isso grandes áreas, estruturada sob diferentes 
níveis de importância. 
Em 1978 a rede rodoviária nacional era composta por cerca de 22000 quilómetros de estrada nacionais 
e 27000 quilómetros de vias municipais, estas subdivididas por 15000 quilómetros de estradas 
municipais e 12300 quilómetros de caminhos municipais. (Branco, Pereira et al. 2006) 
O facto de, apesar da rede rodoviária possuir uma elevada extensão, só uma pequena percentagem ser 
utilizada por um grande volume de tráfego, levou a que fosse desenvolvido o Plano Rodoviário 
Nacional (PRN 85), aprovado em 1985, com o objectivo de modernizar a rede nacional, com a 
introdução dos Itinerários Principais e dos Itinerários Complementares. 
Em 1998, este plano foi alvo de uma revisão e foi aprovado o actual Plano Rodoviário Nacional 2000 
(PRN 2000). A intenção deste plano foi promover o desenvolvimento das áreas próximas da fronteira 
com carência ao nível das acessibilidades, assim como as áreas urbanas. 
A Figura 1.1 ilustra a Rede Rodoviária Nacional de acordo com o PRN 2000. 
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Figura 1.1 – Rede Rodoviária Nacional (PRN 2000) 
 
A Rede Fundamental (Itinerários Principais) tem uma taxa de execução na ordem dos 75% em relação 
aos 2665 km previstos pelo PRN 2000. Os Itinerários Complementares, que integram a a Rede 
Complementar, têm uma taxa de execução na ordem dos 65% em relação aos cerca de 3500 km 
previstos no PRN 2000. Note-se que nesta Rede Complementar ainda se integram as EENN, que, 
descontadas as que irão ser municipalizadas (3500 km) são ainda 5500 km, muitas carecedoras de 
intervenção. 
Uma reduzida fracção da rede desclassificada como nacional pelo PRN 85 e revista pelo PRN 2000, 
foi transferida para as autarquias (que é o caso da estrada aqui alvo de intervenção). Esta rede, apesar 
de servir um tráfego mais reduzido que o da rede nacional, será cada vez mais solicitado por trafego 
crescente a nível local. Posto isto, a carência de uma adequada conservação periódica, levará à 
progressiva degradação, deixando-a inadaptada para volumes de tráfego que se crêem cada vez 
maiores. (Branco, Pereira et al. 2006) 
O património rodoviário a conservar num futuro próximo, dentro de 5 a 10 anos, sera superior a mais 
de 80% relativamente ao que existe actualmente. (Branco, Pereira et al. 2006) 
 
1.1.2 CONSERVAÇÃO 
Tendo presente que as necessidades do país em termos de número de rodovias estão parcialmente 
satisfeitas, é de salientar que muitas apresentam já graves sinais de envelhecimento. Importa por isso, 
adoptar estratégias de intervenção de conservação sustentáveis. Dependendo do tipo de abordagem e 
dos casos, a conservação pode ser uma conservação periódica ou uma conservação corrente. No 
primeiro tipo de conservação são utilizadas como intervenções a requalificação e a reabilitação; a 
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conservação corrente pode ser levada a cabo através de uma beneficiação ou de manutenção. Em 
termos de exigência e de impacto de intervenção, a conservação corrente em relação à conservação 
periódica, tem uma abordagem mais minimalista. 
 
1.1.2.1 Tipologia de intervenção 
Dependendo das necessidades apresentadas pela rodovia, em termos de conservação, existem 
diferentes tipologias de intervenção. No quadro infra, expõem-se as distintas vocações das 
intervenções. 
 
Quadro 1.1 – Tipos de intervenções em pavimentos e a sua caracterização 
 
REABILITAÇÃO 
A rasante e a diretriz sem grandes alterações, possível 
alargamento sem alteração da zona da estrada, reforço do 
pavimento a nível estrutural, aplicação de camadas 
regularizadoras e um reforço funcional através de alterações a 
nível de sinalização e drenagem. 
REQUALIFICAÇÃO 
Caracterizada por modificações consideráveis ao nível da 
geometria, alterações do pavimento e aumento da capacidade 
da estrada.  
MANUTENÇÃO 
Tem como missão garantir as condições de serviço da estrada 
e a sua aplicação deve ser corrente. Caracteriza-se 
essencialmente por tapagem de buracos no pavimento, 
desobstrução dos órgãos de drenagem e pela limpeza da 
vegetação envolvente. 
BENEFICIAÇÃO 
A camada de desgaste é alvo de reforços estruturais e 
funcionais, o perfil transversal pode sofrer correcções, diretriz e 
rasante sem alterações importantes, plataforma com a largura 
idêntica, recuperação de degradações pontuais (Saneamentos, 
taludes, fresagens) e tratamento superficial. 
 
 
O projecto abordado nesta dissertação baseia-se por isso numa reabilitação com um carácter mais 
modesto, visto que em termos de geometria do traçado as alterações não apresentam uma grande 
expressão. Neste sentido, a designação mais correcta para o projecto aqui alvo de uma dissertação será 
a beneficiação de um troço rodoviário. O facto de ser apelidada de reabilitação e não de beneficiação 
prende-se com questões financeiras associadas ao processo. Aquando do lançamento do concurso, a 
designação associada ao projecto era a de se tratar de uma reabilitação de um troço de estrada e a 
dissertação teve início ainda esse propósito se mantinha. Com o decorrer do projecto e depois de uma 
quantificação dos custos associados a este mais assertiva, a estratégia foi alterada. Nessa altura, ficou 
claro que na realidade o nível de intervenção seria mais condizente com uma beneficiação.   
 
1.2 ORGANIZAÇÃO DO DOCUMENTO 
O documento encontra-se dividido em seis capítulos com o intuito de que a sua compreensão e 
abordagem sejam facilitadas. 
O primeiro capítulo serve para explanar as motivações deste documento, assim como uma 
contextualização e uma apresentação sumária de estrutura. 
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O segundo capítulo aborda a geometria do traçado, esclarecendo questões relacionadas com a 
directriz, rasante e com os perfis transversais. O terceiro capítulo trata a pavimentação que está 
relacionado com o tipo de pavimentos e com as diferentes patologias que podem ocorrer nos mesmos. 
O quarto capítulo é referente à drenagem e sinalização, descreve os vários tipos de dispositivos de 
drenagem e de sinalização. 
O quinto capítulo descreve o projecto alvo de acompanhamento. 
No sexto capítulo é exposto a conclusão geral do trabalho. 
 
1.3 OBJECTIVO 
A intenção do desenvolvimento desta dissertação foi documentar a experiência associada ao 
acompanhamento de um projecto de reabilitação de uma rodovia desenvolvido em ambiente 
empresarial e assim transmitir todos os conhecimentos absorvidos. Tendo em conta o papel vital que a 
conservação tem e terá no futuro da rede rodoviária nacional e no ramo de Vias de Comunicação, esta 
dissertação serviu para que, enquanto finalista da área, me aperceber de todos os constrangimentos 
associados a este tipo de intervenções, tendo em conta as pré-existências, as questões económicas e 
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A geometria do traçado deve primar pela uniformidade e oferecer bons níveis de conforto e segurança, 
sem descurar o lado económico, garantindo uma solução ideal de custo-benefício para a entidade 
adjudicante. De um modo geral, um projeto de uma rodovia, em termos geométricos, é composto por 
três peças distintas: directriz (traçado em planta), rasante (perfil longitudinal) e perfis transversais. Em 
conjunto, formam uma representação tridimensional de um traçado de estrada, evidenciada na Figura 
2.1. 
 
Figura 2.1 – Representação tridimensional (Branco et al. 2000) 
 
Assim sendo, no que às condicionantes geométricas diz respeito, para uma dada velocidade, no projeto 
de estradas nacionais dever-se-ão ter em conta as intituladas Normas de Traçado. 
No caso concreto de uma reabilitação o foco é muito mais a pavimentação, alguma drenagem e a 
sinalização, pelo que a geometria do traçado poderá padecer de muito pequenas alterações ao nível da 
diretriz e rasante sem que seja alterada da zona da estrada e consequentemente não se verifiquem 
expropriações de dimensão considerável. No caso dos perfis transversais as alterações podem ser mais 
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2.2 VELOCIDADE 
A velocidade que é realmente praticada pelos condutores numa determinada estrada está sujeita a 
muitíssimas variantes (volume de tráfego, topografia, tipo de veiculo e condutor,…) e de difícil 
quantificação. Ainda assim, a velocidade é um dos elementos base fundamental ao projeto do traçado, 
pois condiciona todos os elementos geométricos em todas as dimensões (representação 
tridimensional), garantindo circulação segura e cómoda. 
Nas Normas de Traçado são referidas três velocidades distintas que determinarão as características 
geométricas e técnicas de um traçado:  
 Velocidade Base;  
 Velocidade Específica;  
 Velocidade de Tráfego.   
A Velocidade Base, decidida em fase de planeamento, é a velocidade máxima que deverá ser garantida 
em toda a extensão do traçado e a sua escolha resulta da categoria e da função da estrada, tendo em 
consideração todos as condicionantes associadas. É utilizada para obter o raio mínimo em planta, o 
perfil transversal tipo e a inclinação máxima dos trainéis, devendo esta manter-se constante ao longo 
de todo o traçado. 
A Velocidade de tráfego representa a velocidade praticada na rodovia uma vez que representa a 
velocidade máxima dos 85% dos veículos mais rápidos a circular. É considerada a velocidade crítica 
uma vez que velocidades superiores a esta se podem colocar em causa as condições de segurança. Em 
todo o caso nas nossas Normas é apenas utilizada em situações de definição de visibilidade nos I.P.’s e 
I.C.’s. 
 
A Velocidade Específica representa a velocidade máxima que pode ser atingida com segurança em 
qualquer elemento do traçado, considerado separadamente. Deste modo, esta varia ao longo do 
traçado, função das características geométricas dos diferentes elementos, sendo mais reduzida em 
curva, comparativamente com os alinhamentos retos. É comum nos alinhamentos retos usar-se a 
velocidade de tráfego se outros dados não existirem. Quanto maior a curvatura, ou seja, curvas de 




A visibilidade tem um papel de elevada relevância para a segurança e bom desempenho da condução 
em estrada. A distância de visibilidade corresponde à extensão contínua da rodovia visível pelo 
condutor e que deverá ser assegurada para que os condutores possam controlar a velocidade dos 
veículos e garantir que não chocam com um obstáculo surgido inesperadamente.  
É constituída por três géneros de distância de visibilidade destintos: paragem, decisão e ultrapassagem.   
 
2.4 TRAÇADO EM PLANTA 
2.4.1 GENERALIDADES 
O traçado em planta ou directriz é constituído por uma sucessão de alinhamentos rectos com deflexões 
que ditam a mudança de direção. Por razões de segurança e ou comodidade, as deflexões não podem 
resultar de alinhamentos retos convergentes, pelo que são compostas por curvas de transição e curvas 
circulares. Ainda assim, são pontos críticos do traçado e que terão de ser tidos em conta.  
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O traçado em planta deve garantir uma circulação segura e cómoda à velocidade base estabelecida, 
apesar das condicionantes várias, entre elas: a topografia, o meio ambiente, a geotecnia e os custos. 
 
2.4.2 ALINHAMENTOS RETOS 
Os alinhamentos retos, apesar de se tratarem de elementos geometricamente mais acessíveis, 
apresentam diversos inconvenientes que levam a que se limite, tanto superior como inferiormente, o 
seu comprimento.  
Os alinhamentos retos extensos facilitam as ultrapassagens em estradas de duas vias mas provocam o 
aumento da duração do encandeamento durante o período nocturno, pelo que a extensão máxima de 
um alinhamento reto em metros deve ser de 20xVb, sendo Vb a velocidade base, em Km/h. Os 
alinhamentos retos extensos podem dificultar a percepção das distâncias e das velocidades. 
O comprimento mínimo de um alinhamento reto prende-se essencialmente com a possibilidade de 
ultrapassagem que deve ser proporcionada, pelo que nas estradas de faixa única e de duplo sentido, a 
extensão mínima deve obedecer a 6xVb. Note-se que as Normas aconselhem (não impõem) estes 
valores como é evidente nos denominados traçados flexíveis em Auto-estradas. 
De salientar que, no caso de alinhamentos retos limitados por curvas de sentidos opostos nos extremos 
que a extensão mínima também pode ser limitada por questões geométricas, de maneira a garantir 
extensão suficiente para se executar o disfarce de sobrelevação relativo à rotação do perfil transversal. 
 
2.4.3 CURVAS CIRCULARES 
Tendo sempre em consideração os condicionamentos inerentes à topografia, o raio das curvas 
circulares deve ser o maior possível, facilitando assim a visibilidade e a noção que se tem do traçado 
por parte de quem o utiliza. O valor do raio também deverá ter em conta a conciliação do perfil em 
planta e do perfil longitudinal. 
Um corpo ao descrever uma curva está sujeito a uma força centrífuga que o arrasta para o lado de fora 
da curva. A sobrelevação absorve parte dessa aceleração sofrida e aumenta assim a segurança e a 
comodidade, estando o seu dimensionamento dependente do raio da curva e do número de vias da 
estrada. Em complemento, as Normas do Traçado, preconizam que em raios inferiores a 200 metros se 
considere uma sobrelargura que assegure que quaisquer veículos, principalmente veículos pesados, 
percorram o traçado sem sair da sua via.  
 
2.4.4 RAIOS MÍNIMOS ABSOLUTOS 
O cálculo do raio mínimo a garantir, do ponto de vista quer da segurança e da comodidade, tem por 
base o estudo simplificado do equilíbrio do veículo em movimento circular. 
Para minimizar o incómodo sofrido pelos utilizadores de uma dada via é necessário limitar os valores 
da sobrelevação e o do coeficiente de atrito transversal. 
Os valores para o Raio Mínimo Absoluto (RA) são obtidos a partir da Equação (2.1) adoptando-se a 
sobrelevação máxima permitida (7%) e a aceleração radial máxima de 22% da aceleração da gravidade 
(0,22.G), por razões de comodidade, para velocidades base inferiores a 80 km/h e ainda limitando a 
valores inferiores a 0.3 o ft. 
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  (2.1) 
 
 
V- velocidade (Km/h); R- raio de curvatura (m); -sobrelevação (%/100); -coeficiente de aderência 
transversal 
O uso destes deverá acontecer apenas em situações especiais, devidamente justificadas, já que levam a 
acelerações laterais de valores elevados. 
 
2.4.5 RAIOS MÍNIMOS NORMAIS 
Segundo o enunciado nas Normas do Traçado, os raios mínimos normais são determinados em função 
da velocidade base e com o objectivo de proporcionar as ideais condições de segurança e comodidade. 
Para tal, a aceleração centrífuga teórica ( ) utilizada para cálculo deverá ser de 0,11.G (ou menor). 
 
 








40 55 110 
50 85 180 
60 130 250 
70 180 350 
80 240 450 
90 320 550 
100 420 700 
110 560 850 
120 700 1000 
130 900 1200 
140 1200 1400 
 
 
2.4.6 CURVAS DE TRANSIÇÃO 
A introdução de uma curva de raio variável que possibilite a transição entre o alinhamento reto e uma 
curva circular torna-se necessária pois dota o traçado de melhores condições de comodidade e 
segurança. 
Nos traçados mais antigos, desprovidos de curvas de transição, o disfarce da sobrelevação era 
realizado na curva circular ou no alinhamento reto, o que implicava incompatibilidades, transmitindo 
um baixo nível de comodidade e segurança. 
Assim, ao inserir uma curva de raio variável decrescente entre o alinhamento reto e a curva circular 
faz com que a sobrelevação aumente com o desenvolvimento da força centrífuga, o que atenua os 
efeitos negativos do disfarce de sobrelevação em reta e em curva circular, impedindo ainda, a variação 
brusca da aceleração radial, já que garante a homogeneidade de curvaturas.  
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Mais uma vantagem da aplicação das curvas de transição tem a ver com a maior qualidade ótica que 
acrescentam ao traçado, já que oferece uma visão da estrada mais compreensível, dando uma noção 
antecipada aos condutores da existência de uma curva circular, contribuindo para o aumento da 
segurança de circulação.  
Com a introdução de curvas de transição o aparecimento da aceleração normal tem um 
desenvolvimento mais linear à medida que é percorrido todo o desenvolvimento da curva, fruto 






Figura 2.2 - Diretriz e diagramas de curvatura/aceleração de uma curva composta 
 
No caso de não existir curva de transição, teoricamente, a aceleração normal surgiria bruscamente no 




Figura 2.3 - Diretriz e diagramas de curvatura/aceleração de uma curva circular 
 
A clotóide representa uma espiral, constituída por dois arcos que seguem enrolando-se em si próprios, 
tendendo para dois pontos distintos situados nos quadrantes ímpares, que seriam atingidos quando o 
desenvolvimento medido a partir a origem tendesse para infinito. Em cada ponto, dessa curva, que 
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sofre inflexão na origem, o produto do desenvolvimento pelo raio de curvatura contado desde o ponto 
de inflexão é constante.  




Figura 2.4 – Clotóide 
 
2.5 PERFIL LONGITUDINAL 
2.5.1 GENERALIDADES 
Para se proceder ao estudo do perfil longitudinal, ou rasante, é indispensável um conhecimento prévio 
do desenvolvimento do traçado em planta e do desenvolvimento do perfil longitudinal do terreno em 
causa, ao qual a rasante se deve assemelhar. Assim, quanto mais a rasante se aproximar do perfil do 
terreno, menores volumes de aterro ou escavação serão necessários movimentar, assim como túneis ou 
viadutos não serão necessários, fator este que tem um peso significativo no custo da obra. Além da 
importância da topografia já referida, outros parâmetros são de ter em conta como seja a integração 
com o ambiente e questões ligadas à segurança como as distâncias de visibilidade e a drenagem.  
Em suma, conjugando todos estes parâmetros na escolha do perfil longitudinal tem como finalidade a 
obtenção de um traçado seguro, cómodo e economicamente exequível. 
 
2.5.2 TRAINEIS 
2.5.2.1 Inclinação máxima 
Os traineis representam as componentes mais simples do perfil longitudinal e tentam aproximam-se do 
terreno durante uma certa extensão. 
No caso de limitações máximas para a inclinação de um trainel é indissociável essa limitação das 
características do veículo e também da aderência proporcionada. A adicionar a este aspeto, é 
importante ter em conta, o volume de tráfego e o nível de serviço que se deseja para a estrada pois são 
estes fatores que permitem eleger entre traineis de elevada ou pequena inclinação consoante o volume 
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1. As Normas do Traçado contemplam exceções como o aumento de 1% na inclinação máxima 
para trainéis com extensões até 600m ou 2% para aqueles que tenham extensões até 300m 
com o propósito de gerir os custos de contrução. 
2. Em auto-estradas o limite é de 3%. 
3. Em trainéis com inclinaçãoes superiores a 4%, evitar colocar interceções. 
 
2.5.2.2 Inclinação longitudinal mínima 
A inclinação mínima dos trainéis, com o propósito de assegurar uma drenagem satisfatória, deve ser 
de 0,5%. É de evitar coincidir trainéis de inclinação e sobrelevação diminutas. 
2.5.2.3 Extensão crítica 
No caso de traineis de elevada extensão e inclinação surgem problemas tanto em subida como em 
descida. Numa subida leva a diminuição da velocidade dos veículos pesados o que coloca o nível de 
serviço em causa. Numa descida pode causar sobreaquecimento dos travões dos veículos por serem 
obrigados a travar durante uma grande extensão. Tendo em conta o abrandamento que causaria nos 
veículos pesados em relação ao valor da velocidade média dos outros veículos, resultariam daí muitos 
acidentes.  
As extensões críticas são abordadas nas Normas do Traçado que impõem valores críticos para a 
extensão dos traineis, que obrigam à colocação de uma via adicional nas situações em que não é 
respeitada. 
 
Quadro 2.3 - Extensões críticas dos trainéis (INIR, 2010) 
 
Inclinação do 
trainel (%) 3 4 5 6 7 8 
Extensão crítica 
(m) 420 300 230 180 150 120 
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O critério usado para a determinação da extensão crítica de um trainel é a extensão que um veículo 
pesado necessita para sofrer uma redução de velocidade de 15 km/h, tendo em conta que entra no 
trainel a 90 km/h. 
 
2.5.3 CONCORDÂNCIAS VERTICAIS 
As concordâncias verticais existem para concordarem os trainéis entre si, colocando-se 
tangencialmente aos mesmos e podem ser circulares ou parabólicas. As parabólicas são mais utlizadas 
já que são mais fáceis de calcular e a força centrífuga vertical é transmitida mais uniformemente, 
transmitindo mais comodidade e visibilidade ao condutor, pois o raio da curva vai variando ao longo 
da concordância e o raio mínimo é atingindo no vértice da parábola.  
Através do raio mínimo e do desenvolvimento caracteriza-se uma concordância, sendo que o mais 
desfavorável é o que garante as propriedades mínimas da mesma. 
 
2.5.3.1 Concordâncias convexas 
Quando se fala em concordâncias convexas a visibilidade impõe-se à comodidade já que os raios que 
condicionam a visibilidade atribuem também uma aceleração centrífuga vertical perfeitamente 




Figura 2.5 - Representação do cálculo do raio mínimo de uma concordância convexa 
 
 
O raio mínimo tem de garantir que a intervalo medido a rasar tangencialmente o solo, desde os olhos 
do condutor até ao obstáculo seja igual ou superior à distância de visibilidade (Dv). 
Sendo o raio calculado através de: 
 
 
     (2.2) 
 
 
h1 (m) - Altura do olhos do condutor; 
h2 (m) - Altura do objeto ou da parte superior do habitáculo de um veiculo; 
Dv (m) - Distância de visibilidade; 
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Raio mínimo (m) Desenvolvimento mínimo (m) 
Absoluto Normal Absoluto (a) Normal 
40 50 1500 1500 40 60 
50 60 1500 2100 50 60 
60 70 2000 3000 60 120 
70 80 3000 4200 70 120 
80 90 5000 6000 80 120 
90 100 7500 8500 90 120 
100 110 9000 12500 100 120 
110 120 12000 13000 110 120 
120 130 14000 16000 120 120 
140 140 20000 20000 140 140 
 
2.5.3.2 Concordâncias côncavas 
O condicionamento do desenvolvimento e do raio deste tipo de concordâncias, resulta da necessidade 
de garantir visibilidade nocturna através dos faróis dos veículos e também pela comodidade 
(aceleração vertical ≤ 0,25 m/s2), ainda que a condicionante visibilidade predomine sobre este. 
De modo a garantir que os faróis iluminem uma extensão superior à da distância visibilidade de 
paragem (DP), o raio resulta da expressão infra: 
 
      (2.3) 
 
Considerando: 
1. Altura dos faróis: 0,75 m 
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tráfego (km/h) Raio mínimo (m) 
Desenvolvimento 
mínimo (m) 
40 50 800 60 
50 60 1200 60 
60 70 1600 120 
70 80 2500 120 
80 90 3500 120 
90 100 4500 120 
100 110 5500 120 
110 120 6000 120 
120 130 7000 120 
130 135 7500 140 
140 140 8000 140 
 
 
2.6 PERFIL TRANSVERSAL 
2.6.1 INTRODUÇÃO 
Os perfis transversais de uma estrada são traduzidos pelos cortes normais e verticais ao eixo da 
estrada. São parte integrante destes, a faixa de rodagem, as valetas, as bermas, os taludes e os 
separadores centrais. A segurança, o meio ambiente e a economia são aspectos a ter em conta aquando 
da do seu dimensionamento. 
A largura da via de tráfego é uma característica importante do perfil transversal e define-se tendo em 
conta a zona livre e a largura dos veículos, tendo em conta a categoria da rodovia. 
 
2.6.2 FAIXA DE RODAGEM 
2.6.2.1 Largura 
A largura da faixa de rodagem, em termos de geometria do traçado, resulta da soma da largura das 
vias, sendo a área onde circulam os veículos. A largura difere com o tipo de estrada, com o número de 
faixas e com a velocidade base, como demonstra mais à frente, o Quadro 2.7. 
 
2.6.2.2 Sobrelargura 
A sobrelargura é mais significativa para veículos pesados e de grandes dimensões, já que ao 
descreverem uma curva ocupam maior largura da faixa de rodagem. Esta largura ocupada tem de ser 
compensada pela sobrelargura que depende do raio da curva e do comprimento e distância entre eixos 
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do veículo. A sobrelargura só é considerada para raios inferiores a 200 metros e pode ser calculada 
pela seguinte expressão: 
 
      (2.4) 
 
2.6.2.3 Sobrelevação 
Alvo de referência anteriormente, a sobrelevação contribui para a segurança e para a comodidade dos 
utentes do traçado, pois compensa alguma da força centrífuga e favorece a percepção das curvas. O 
quadro infra mostra as diferentes sobrelevações a considerar em função do raio. 
 
 
Quadro 2.6 - Sobrelevação em curva (INRI, 2010) 
 
Estradas de faixa única, com 
dois sentidos 
Estradas com dupla faixa de 
rodagem 
Raio (m) Sobrelevação (%) Raio (m) Sobrelevação (%) 
˂525 7 ˂1100 7 
525 6,5 1100 6,5 
600 6 1300 6 
700 5,5 1500 5,5 
850 5 1750 5 
1000 4,5 2000 4,5 
1200 4 2250 4 
1400 3,5 2600 3,5 
1600 3 3000 3 
1900≤R˂2500 2,5 3500≤R˂5000 2,5 





As bermas, zona adjacente à faixa de rodagem, têm como função servir de refúgio para veículos 
avariados, permitir a circulação dos meios de socorro, permitir o aumento da capacidade de tráfego e 
assegurar o suporte lateral do pavimento. Ainda assim e por questões de segurança, devem estar bem 
separadas da faixa de rodagem através de um traço contínuo, a fim de evitar a circulação corrente por 
parte dos veículos ditos normais. A inclinação das bermas deve ser a mesma que a da faixa de 
rodagem e a sua largura deve ser constante. 
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Quadro 2.7 – Dimensões das bermas e das vias em função da velocidade base (INRI, 2010) 
 




Esquerda (m) Direita (m) 
Dupla faixa de rodagem 
100 3,75 1 3 
100 3,5 1 3 
Faixa 
única 
Via expresso 80 3,75                              2,5 
EN 80 3,5                              2,5 
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Um pavimento tem como principal função receber, transmitir e degradar as cargas a que está sujeito 
fruto do tráfego garantindo segurança e comodidade. Um pavimento define-se como sendo uma 
estrutura estratificada, laminar e continuamente apoiada. Na figura 3.1, está representado um corte de 
um pavimento onde se observa nas várias camadas pelas quais é constituído, camadas ligadas, 






Figura 3.1 – Pavimento rodoviário (Branco, Pereira et al. 2006) 
Notas:  
 
1. Camadas ligadas: materiais granulares estabilizados com ligantes; 
2. Camadas granulares: materiais inertes, britados ou naturais; 
3. Fundação: infraestrutura. 
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Em termos funcionais as camadas de um pavimento distinguem-se pela camada superficial e pelo 
corpo do pavimento. A primeira assegura uma circulação segura, cómoda e impede que a água se 
infiltre nas restantes camadas. O corpo do pavimento tem como missão suportar as cargas transmitidas 
pelo tráfego. 
A qualidade e resistência das camadas vão diminuindo em profundidade já que os esforços também 
diminuem neste sentido. O dimensionamento do pavimento tem como objetivo escolher a melhor 
composição das várias camadas, tendo em conta o número de carregamentos previstos para a estrutura, 
no sentido de acautelar que os limites das degradações não ultrapassam os limites previstos. 
 
3.2 CONSTITUIÇÃO E COMPORTAMENTO 
3.2.1 TIPOS DE PAVIMENTOS 
Os pavimentos rodoviários são divididos, segundo os materiais e a deformabilidade, em três tipos: 
flexíveis, rígidos e semi-rígidos. 
Os pavimentos flexíveis são caracterizados pela sua elevada deformabilidade, apresentando camadas 
superiores constituídas por materiais granulares estabilizados com recurso a ligantes hidrocarbonados. 
Os pavimentos rígidos apresentam uma deformabilidade reduzida, visto que, as suas camadas são 
geralmente todas constituídas por materiais granulares estabilizados com ligantes hidráulicos. 
Os pavimentos semi-rígidos, apresentam uma deformabilidade reduzida, pois conjugam as 
características dos outros dois tipos de pavimentos. 
 
3.2.2 CONSTITUIÇÃO E COMPORTAMENTO DOS PAVIMENTOS FLEXÍVEIS 
Dependendo da resistência do solo e da intensidade do tráfego, um pavimento flexível pode possuir 
uma constituição muito variada. Portanto, no caso de tráfego pouco intenso e na presença de materiais 
granulares com qualidade, o pavimento é composto na sua maioria por material granular.  
Por outro lado, em caso de tráfego agressivo e em que a fundação possua reduzida capacidade de 
suporte, importa optar por um pavimento com espessura considerável, constituído por várias camadas 
betuminosas. 
Através de “regas de colagem” com ligantes betuminosos nas interfaces das camadas, consegue-se que 
as camadas betuminosas se colem entre elas, conferindo ao pavimento um comportamento como se 
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Figura 3.2 – Pavimento flexível: constituição e comportamento (Branco, Pereira et al. 2006) 
 
Após observação da figura 3.2, verifica-se que, no caso de as interfaces estarem coladas, a tensão a 
que estão sujeitas as camadas superficiais, varia entre uma tensão de compressão máxima na face 
superior da camada de desgaste para uma tensão de tração máxima na face inferior da segunda 
camada. Já no outro caso (b), cada camada está sujeita a tensões (compressão e tracção) isoladamente, 
o que resulta num estado de tensão muito mais agressivo.  
Posto isto, os pavimentos flexíveis dependem das condições de fronteira entre camadas, para além dos 
materiais que os constituem. 
No caso das camadas granulares, registo para a variação dos esforços de compressão que apresentam 
um valor máximo à superfície e que vai esbatendo em profundidade. 
 
3.2.3 CONSTITUIÇÃO E COMPORTAMENTO DOS PAVIMENTOS RÍGIDOS 
Um pavimento é composto por uma laje de betão (de cimento compactado), que desempenha a função 
de camada de desgaste e da camada base, assente numa sub-base de material granular, material esse 
que terá de sofrer uma estabilização através de um ligante hidráulico, se se verificar um tráfego 
intenso. 
Na figura 3.3 está representado um pavimento rígido solicitado pelo tráfego a que se sujeita. 
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Figura 3.3 – Pavimento rígido: constituição e comportamento (Branco, Pereira et al. 2006) 
 
Este tipo de pavimentos, mesmo em situações de tráfego agressivo, não sofre grandes deformações, 
fruto da elevada rigidez à pressão por parte do betão que os constitui, bem como à redistribuição de 
tensões provocada pelo denominado efeito da laje. 
A tensão vertical que atinge a fundação é muito reduzida, sendo esta absorvida pela laje do betão.  
Imediatamente, após a conceção do pavimento rígido, ocorre retração na laje de betão, que é 
contrariada pelo atrito com a camada inferior, criando esforços de tração aos quais o betão ainda não 
consegue resistir. Este fenómeno gera por isso, fendas de retracção, que podem ser acauteladas por, 
entre outras, juntas. 
Existem ainda certos cuidados especiais associados à conceção da sub-base, que deve ser regular e da 
fundação, que deve ser constituída por um material que possa ser submerso e homogéneo. 
 
3.2.4 CONSTITUIÇÃO E COMPORTAMENTO DOS PAVIMENTOS SEMI-RÍGIDOS 
Os pavimentos semi-rígidos possuem as camadas de desgaste e de regularização em muito 
semelhantes às dos pavimentos flexíveis, sendo a camada de base caracterizada por um material 
granular estabilizado com ligante hidráulico e a camada de sub-base é constituída pelo mesmo material 
mas estabilizado mecanicamente (figura 3.4). 
No caso dos pavimentos semi-rígidos, a maioria dos esforços verticais é absorvida pela camada base, 
salvaguardando assim a fundação já que esta absorve esforços muito reduzidos. 
À semelhança do que acontece nos pavimentos rígidos a camada constituída por betão pobre é 
afectada por fendas verticais resultantes da retração do betão, fendas essas que podem alastrar às 
camadas superiores, tornando o pavimento numa estrutura descontínua. A fim de contrariar o 
alastramento das fendas para as camadas betuminosas superiores podem ser utilizadas disposições 
construtivas (por ex. geotêxteis embebidos em betume). 
 
Existem dois tipos de estruturas de pavimentos semi-rígidos, “directas” e “inversas”. As estruturas 
“directas” (Fig.3.4 a)), caracterizam-se pelo facto das camadas betuminosas se apoiarem directamente 
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na base estabilizada com um ligante hidráulico, ao passo que as estruturas “inversas” (Fig 3.4 b)), 
possuem uma camada granular entre as camadas superficiais e a camada de betão pobre. 
As estruturas “inversas” são uma boa solução, assim como a colocação de um geotêxtil entre camadas, 





Figura 3.4 – Pavimento semi-rígido: Constituição e comportamento (Branco, Pereira et al. 2006) 
 
 
3.3 PATOLOGIAS DOS PAVIMENTOS RODOVIÁRIOS 
3.3.1 INTRODUÇÃO 
Os pavimentos rodoviários são submetidos, ao longo de todo o seu período funcional, a acções 
(tráfego e clima) que influenciam a qualidade do mesmo e que são os principais responsáveis pelo 
processo de degradação. 
As solicitações a que o pavimento é sujeito, em função da sua geometria, acções externas e das 
propriedades dos materiais, geram materiais com novas propriedades que, logicamente, estando 
sujeitos às mesmas acções externas provocará uma solicitação diferente da primeira, e assim 
sucessivamente. 
Resulta daqui, um processo cíclico de degradação dos materiais, que assim vão reduzindo a 
capacidade resistente do pavimento, alterando o seu comportamento e dando aso às deformações. 
As deformações podem resultar de factores passivos, que têm a ver com as características do 
pavimento e de factores activos, resultantes das acções climatéricas e do tráfego. 
 
3.3.2 DEGRADAÇÕES DOS PAVIMENTOS FLEXÍVEIS 
3.3.2.1 Famílias e tipos de degradações  
Ao longo da vida de um pavimento flexível este vai sofrendo de uma diminuição da sua qualidade, 
fruto do aparecimento, de um conjunto de degradações. A figura seguinte (Figura 3.5) mostra os tipos 
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Figura 3.5 – Sequência e interação das degradações (Pereira and Miranda, 1999) 
 
As deformações ocorridas na camada de desgaste são influenciadas pelas camadas betuminosas, pelo 
solo de fundação e pelas camadas granulares, tendo como causa o tráfego e o deficiente 
dimensionamento do pavimento. 
O fendilhamento só se verifica nas camadas de misturas betuminosas.  
A desagregação da camada de desgaste resulta do tráfego e da fraca qualidade dos materiais/execução 
que a compõem. 
O movimento de materiais pode, no pior dos cenários, estender-se a todas as camadas, incluindo a 
fundação e tem como causa a precipitação excessiva e a ascenção dos finos de fundação através das 
fendas existentes no pavimento. 
De notar que para além das camadas aqui explicitadas, a interacção entre as degradações, é motivo 
para um aumento da gravidade da patologia. 
 No Quadro 3.1 estão expostos os vários tipos de degradações, que mais adiante serão alvo de 
escrutínio, sendo que a Figura 3.6 estabelece uma ponderação entre as várias causas e os efeitos das 


















Desagregação da camada 
de desgaste 
Movimento de materiais 
Fendilhamento 
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Quadro 3.1 - Famílias e tipos de degradações (Pereira e Miranda 1999) 
 
  








I - Abatimento            longitudinal           berma 
                      transversal           eixo 
 
II – Deformações localizadas 
 
III – Ondulação 
  
IV - Rodeiras          grande raio (camadas inferiores) 






                            fadiga 
 
I - Fendas            longitudinais             eixo 
                                                             berma 
                             transversais 
 
                             parabólicas 
 
II – Pele de crocodilo           malha fina (< 40cm) 






Desagregação da camada de 
desgaste 
 
I – Desagregação superficial 
 
II – Cabeça de gato 
 
III – Pelada  
 






I – Exsudação 
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           *** - Muito importante;   ** - Importante;    * - Pouco importante. 
 
Figura 3.6 – Classificação das ligações entre as degradações e os seus factores (Branco,  
Pereira et al. 2006) 
 
3.3.2.2 Deformações 
As deformações têm como principal causa um anormal comportamento de todas as camadas do 
pavimento e do solo de fundação. (Pereira 1999) 
Posto isto, e mais precisamente, as principais motivações para o aparecimento das deformações são as 
más condições de drenagem, a insuficiente compacidade das camas do pavimento e a deficiente 
capacidade de suporte do solo de fundação. 
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Quadro 3.2 – Deformações: Caracterização e motivações 
 
Deformações: Caracterização e motivações 
Abatimento 
Evolui longitudinalmente ou transversalmente. Longitudinalmente pode 
localizar-se no eixo ou na berma. Na berma pode resultar da redução da 
capacidade de suporte das camadas granulares e de fundação, influência da 
pela infiltração da água nessa zona. No eixo da estrada resulta da existência 
de um fendilhamento ao longo do eixo da faixa de rodagem e em associação 
com a infiltração de água leva à redução da capacidade de suporte das 
camadas granulares e de fundação. 
Deformações 
localizadas 
Deformação localizada, circunscrita a uma pequena área, que leva muitas das 
vezes a uma rotura do pavimento. Pode ser motivada por uma deficiente 
capacidade de suporte em zonas pontuais. 
Ondulação 
Deformação transversal, que se pode verificar na camada de desgaste, devido 
a uma insuficiente distribuição do ligante e  e nas camadas constituídas por 
betão betuminoso, devido à influencia do tráfego. No caso de se verificar uma 
ondulação ligeira ao longo do pavimento, pode estar também relacionada com 
uma deformação no solo de fundação. 
Rodeiras 
Deformações longitudinais localizadas na zona de passagem dos 
pneumáticos dos veículos e que podem ser de pequeno (fruto de uma mistura 
betuminosa deficiente) ou de grande raio (resultantes da compactação 
insuficiente das camadas). De entre todas as deformações esta é a que tem 




Tendo como causa a fadiga dos materiais das camadas betuminosas, fruto dos constantes esforços de 
tracção por flexão das camadas, esta família de degradações é a mais usual nos pavimentos flexíveis. 
(Branco, Pereira et al. 2006) 
O seu aparecimento é uma prova evidente da alteração das qualidades estruturais do pavimento. 
Como demonstra o Quadro 3.3, o fendilhamento é composto por vários tipos de degradações, 
divididas em dois grupos: 
 Fendas (fadiga, longitudinais, transversais e parabólicas) 
 Pele de crocodilo (malha fina e malha grossa) 
 
No quadro infra, estabelece-se uma caracterização caso a caso, assim como são apresentadas prováveis 
motivações para a sua ocorrência.  
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Quadro 3.3 – Fendilhamento: Caracterização e motivações 
 
Fendilhamento: Caracterização e motivações 
Fendas 
Fadiga: Fendas com orientação longitudinal, irregulares e podem ser 
classificadas por isoladas ou ramificadas. São motivadas pela fadiga da camada 
betuminosa. 
Longitudinais: Fendas paralelas ao eixo da via, localizadas junto ao mesmo ou 
perto da berma. Tem como causa a insuficiência na drenagem ou problemas na 
junta longitudinal. 
Transversais: Fendas com orientação transversal, isoladas ou não, e que podem 
ocupar toda a largura do pavimento. Como motivações mais significativas estão a 
deficiência de junta transversal, a capacidade do solo de fundação incoerente ou 
a retracção térmica da camada de desgaste. 
Parabólicas: Fendas localizadas na zona de passagem dos rodados dos 
veículos, com o eixo da parábola orientado longitudinalmente e resultam de uma 




Resulta da evolução das fendas ramificadas que acabam por formar uma malha 
de abertura larga ou fina. É motivada pela infiltração da água nas fendas 
existentes, que leva a uma deterioração da capacidade de suporte do solo de 
fundação e das camadas granulares.                     
 
 
3.3.2.4 Degradação da camada de desgaste 
Este grupo de degradações resulta na deterioração da qualidade superficial da camada de desgaste, 
devido à evolução da própria camada, resultante da instabilidade da ligação entre os materiais que 
formam a mistura. (Branco, Pereira et al. 2006)  
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Quadro 3.4 – Degradação da camada de desgaste: Caracterização e motivações 
 
 
Degradação da camada de desgaste: Caracterização e motivações 
Desagregação 
Resulta do desprendimento dos materiais mais grossos devido a uma 
deficiente qualidade de materiais, a má execução da camada de desgaste e 
a temperaturas muito baixas em fase de execução do pavimento. 
Pelada 
Desprendimento da camada inferior, de placas de camada de desgaste. 
Também é conhecida por descamação e é motivada pela pouca 
estabilidade e espessura da camada de desgaste e pela fraca ligação entre 
a camada de desgaste e a camada betuminosa. 
Ninhos ou 
Covas 
Cavidades com uma geometria arredondada devido à degradação dos 
bordos das fendas localizadas na camada de desgaste. A acção do tráfego 
sobre outro tipo de degradações e a fraca qualidade de materiais 
constituintes da camada de desgaste, são as principais causas. 
Cabeça de 
gato 
Resultas do rápido desgaste do mastique, colocando os agregados mais 
grossos expostos, formando uma textura mais agressiva. Entre as causas 





3.3.2.5 Movimento de materiais 
 
Este grupo de degradações diz respeito às patologias que resultam da movimentação de materiais que 
constituem as camadas betuminosas, granulares ou da fundação, através das camadas do pavimento. 
(Branco, Pereira et al. 2006) 
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Quadro 3.5 – Movimento de materiais: Caracterização e motivações 
 
Movimento de materiais: Caracterização e motivações 
Subida de 
finos 
Resulta da compressão provocada pelos veículos sobre o pavimento, que 
leva a que a água do seu interior (contendo finos) seja expulsa pelas fendas 
existentes. São motivadas pela fendilhação do pavimento associada às 
fracas condições de drenagem. 
Exsudação 
Trata-se da migração até À superfície da camada de desgaste, de ligante 
betuminoso. O tráfego agressivo, as elevadas temperaturas e problemas de 




3.3.3 DEGRADAÇÕES DOS PAVIMENTOS RÍGIDOS  
3.3.3.1 Famílias e tipos de degradações  
No caso dos pavimentos rígidos compostos por lajes, as degradações mais frequentes são o 
fendilhamento das lajes, a desagregação superficial e o escalonamento das lajes. (Branco, Pereira et al. 
2006) 
A grande parte das degradações observadas, em pavimentos rígidos, mesmo bem dimensionados, 
durante o seu período de vida útil de exploração resulta de deficiências na sua execução em obra. 
 
3.3.3.2 Fendilhamento das lajes 
O fendilhamento das lajes tem como principais catalisadores a fadiga, a retração e o encurvamento das 
lajes. A fadiga das lajes de betão resulta das constantes tensões de tracção, originadas pelo tráfego, 
exercidas sobre o pavimento. Apesar deste tipo de degradação ser comum no final de vida de um 
pavimento, pode ocorrer numa fase prematura devido a um dimensionamento deficiente ou pela má 
qualidade dos materiais constituintes. 
Mesmo que um pavimento se encontre bem projetado e executado, poderá estar sujeito a 
fendilhamento das lajes por retracção devido à temperatura.  
O encurvamento das lajes resulta de um gradiente de temperatura nas partes superior e inferior da laje, 
conduzindo a que a laje esteja sujeita a mais esforços. 
 
3.3.3.3 Desagregação superficial 
A desagregação superficial pode dar-se na laje, através de peladas ou do arranque de agregados, 
devido ao tráfego ou à má qualidade dos materiais, ou pode ocorrer ao longo das juntas, por estas 
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3.3.3.4 Escalonamento das lajes 
Este tipo de deformação resulta de um desalinhamento no plano vertical entre os dois lados da junta ou 
fenda e ocorre quando, sob acção repetida das cargas, a camada de sub-base ou do solo de fundação, 
que são constituídos por materiais erodíveis, são atingidas por água infiltrada e a protecção dessas 
camadas é insuficiente. (Branco, Pereira et al. 2006) 
 
3.3.4 DEGRADAÇÕES DOS PAVIMENTOS SEMI-RÍGIDOS  
No caso dos pavimentos semi-rígidos, estas caracterizam-se por quatro famílias de degradações 
distintas:  
 Fendilhamento por fadiga; 
 Fendilhamento por refração; 
 Degradação com muda de coesão; 
 Degradação de interface. 
Estando relacionado com a fadiga de “camada hidráulica”, o fendilhamento por fadiga tem como 
principal causa a acção do tráfego em combinação com acções térmicas. 
Quando bem dimensionado, este tipo de pavimento não deverá experimentar este fendilhamento por 
fadiga durante o seu período de exploração. 
Carateriza-se por ser um fendilhamento de camada em blocos, ainda que o material mantenha coesão. 
(Branco, Pereira et al. 2006) 
O fendilhamento por retracção é o resultado da reflexão de fendas das camadas subjacentes às 
camadas betuminosas superiores, tratadas com ligantes hidráulicas, que resultam na perda de 
impermeabilidade destas. 
A penetração de água no interior do pavimento acelera a evolução das degradações levando 
lentamente à sua ruína. Este fendilhamento tem como causas mais relevantes a espessura insuficiente 
da camada hidráulica e a deficiente compactação. 
A perda de coesão do material que constitui a “camada hidráulica” tem como consequência a origem 
de pele de crocodilo de malha estreita, ao nível da camada de desgaste, que pode ser acompanhada de 
subida de finos. 
As causas mais frequentes que precipitam este tipo de degradações são o subdimensionamento da 
camada hidráulica, uma compactação incorreta, camadas inferiores muito deformáveis ou a 
perturbação da presa da camada hidráulica devido à circulação do tráfego nos primeiros dias de vida 
do pavimento. (Branco, Pereira et al. 2006) 
Em pavimentos semi-rígidos de estruturas diretas, a interface da camada betuminosa de regularização 
com a camada de base deve ser colada. A modificação destas condições de interface leva ao aumento 
das tensões instaladas nas camadas betuminosas, que pode contribuir para o aparecimento de fendas, 
pele de crocodilo e peladas. 
As causas mais usuais para a degradação da interface são a falta de limpeza da interface, compacidade 
e espessura insuficientes das camadas betuminosas, deficiente (por defeito) rega de colagem, 
permeabilidade excessiva da camada de desgaste, acção dos movimentos da camada hidráulica de base 
(de origem térmica) e a acção do gelo na interface das camadas. (Branco, Pereira et al. 2006) 
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 DRENAGEM E SINALIZAÇÃO 
 
 
4.1 DRENAGEM                    
4.1.1 GENERALIDADES 
O sistema de drenagem das águas superficiais tem uma grande importância no que às estruturas 
rodoviárias respeita. 
Apesar de, normalmente, as valetas serem executadas com uma forma tradicionalmente triangular, no 
caso da conservação de rodovias e tendo em conta todas as condicionantes associadas (nomeadamente 
constrangimentos de larguras limitadas e, sistema de drenagem subdimensionados) é frequente optar-
se por dimensionamento de coletores longitudinais. 
Os colectores são auxiliados por elementos de drenagem complementares como os sumidouros e as 
caixas de limpeza. Os sumidouros são órgãos de captação de águas superficiais localizados em pontos-
chave da rodovia, como pontos de baixa cota, separadores elevados, cruzamentos e restantes pontos de 
afluência de águas.  
As caixas de limpeza permitem a limpeza do sistema de drenagem causada pela sujidade arrastada 
pelas águas e são constituídas por grelhas que ajudam também no escoamento. 
Como já anteriormente referido, estes elementos de drenagem desempenham um papel fundamental 
em termos de estabilidade do pavimento de uma rodovia garantindo o escoamento de águas pluviais 
com origem na plataforma e nos taludes (evitando que esta se acumule no pavimento) e evita ainda a 
subida do nível freático. 
No caso da conservação (Beneficiação/Reabilitação), a que tem em conta que o sistema de drenagem 
pode estar desatualizado/subdimensionado devido à evolução sofrida pela envolvente à estrada em 
questão. 
É por isso fundamental um correto redimensionamento dos órgãos de drenagem, a fim de evitar o 
precoce aparecimento de degradações (que a longo prazo podem pôr em risco a estabilidade do 
pavimento e o risco de hidroplanagem). 
A eficiente drenagem tem assim como função mitigar dois tipos de impactos nos paviemtnos 
rodoviários: funcionais e estruturais. 
 
4.1.2 CONSTRANGIMENTOS FUNCIONAIS 
A nível funcional, o risco de hidroplanagem e a falta de aderência, são as problemáticas levantadas 
pela existência de água na superfície do pavimento. 
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4.1.2.1 Hidroplanagem (aquaplaning) 
4.1.2.1.1 Introdução  
A hidroplanagem ocorre quando os pneumáticos deixam de estar em contacto com o pavimento devido 
à presença de uma película de água. A hidroplanagem (aquaplaning) acontece quando o pneu deixa de 
ter capacidade de escoar a água e a pressão hidrodinâmica iguala ou excede a reação normal de o peso 









4.1.2.1.2 Tipos de Hidroplanagem  
Existem três diferentes tipos de hidroplanagem: 
  Hidroplanagem viscosa; 
  Hidroplanagem dinâmica; 
  Hidroplanagem por desvulcanização. 
A hidroplanagem viscosa ocorre por velocidade baixas por efeito da viscosidade da água que contraria 
a sua expulsão da zona de contacto pneu-pavimento. 
Dá-se, normalmente, em superfícies lisas e pneus lisos (com ausência de ranhuras de escoamento) e 
como tal a película de água que a provoca não precisa de ser muito espessa. 
A hidroplanagem dinâmica ocorre durante a circulação do veículo, quando os pneus do veículo 
mobilizam a água para a frente e para os lados de modo a continuar a manter contacto com o 
pavimento. A onda de pressão que se desenvolve na parte da frente do pneu pode ser de tal forma 
agressiva que deforma o pneu; isto leva a que a água se intrometa entre o pneu e o pavimento. Este 
tipo de hidroplanagem depende por isso da pressão dos pneus e da velocidade de circulação do 
veículo. 
A hidroplanagem por desvulcanização ocorre quando a velocidade de um veículo se sobrepõe à 
velocidade de hidroplanagem, que representa a velocidade para a qual um pneu sujeito a uma lâmina 
de água de espessura igual ou superior à critica experimenta hidroplanagem,  por ação da velocidade e 
de uma película de água com espessura elevada. 
A falta de rotação e a macrotextura do pavimento levam a que a zona de contato do pneumático com o 
pavimento fique sujeita a várias deformações na mesma área, sobreaquecendo devido às suas 
propriedades viscoelásticas e levando a borracha a perder as suas qualidades elásticas nessa zona. 
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4.1.2.1.3 Fatores de influência 
A hidroplanagem depende dos seguintes fatores: 
 Espessura da lâmina de água; 
 Pneumático; 
 Rugosidade da camada de desgaste; 
 Velocidade de circulação. 
Ao controlar todos eles, a hidroplanagem poderá ser evitada. 
A correlação entre os fatores, à exceção da pressão de enchimento do pneumático, foi efetuada por 
Agrawall e Gallaway com base em resultados de 1038 situações de hidroplanagem (França A., Ribeiro 
J., 2008). 
As observações tornaram possíveis as seguintes correlações: 
 
Equação de Gallaway: 
 
V=4,580 × (1,181 × ε1 + 1) 0,06 × A       (4.1) 
 
Sendo que,  
 
A= máx[ ( 12,639 + 3,507) ; (  22,35 – 4,970 ) × H/S 0,14  ]            








V= 96,899 x h -0,259      (4.2) 
 
       




V (km/h) – Velocidade de início de hidroplanagem; 
Ɛ1 (mm) - Alturas das asprezas de pavimento; 
H/S (mm) - Altura da areia do ensaio; 
h (mm) – Altura do lençol de água acima da crista das asprezas do pavimento. 
 
h > 2,413 mm 
H/S = 0,508 mm 
  Ɛ1 = 2,54 mm 
h< 2,413 mm 
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Figura 4.2 – Representação gráfica das expressões de Agrawall e Gallaway ( França A., 1988) 
 
4.1.2.1.4 Tipos de textura 
 
A ocorrência de hidroplanagem varia consoante o tipo de textura apresentado pelo pavimento. Neste 
sentido, Adalberto França, em 1988, estabeleceu expressões que permitem calcular a altura da água 
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betuminoso rugoso ε=5 mm
Macrorugosidade elevada e 
microrogusidade baixa
Revestimento superficial 
betuminoso polido d ε=4,5 mm
Macrorogusidade baixa e 
microrogusidade elevada Betão betuminoso rugoso
ε=2,4 mm                    
H/S=1,2 mm
Macrorogusidade e 
microrogusidade baixas Betão betuminoso polido ε=0,2 mm
 
 
Figura 4.3 – Relação entre a textura do pavimento e a altura das asprezas 
 
 
4.1.2.2 Disfarce de sobrelevação 
A zona de disfarce de sobrelevação representa uma zona crítica para a ocorrência de hidroplanagem, 
fruto da inversão do sinal de inclinação transversal, em extradorso. Ao inverter o sinal de inclinação 
em extradorso vai obrigatoriamente ter que assumir um valor nulo, o que associado a faixas de 
rodagem largas, que mobilizam maiores quantidades de águas e falta de macrorugosidades devido ao 
desgaste do pavimento, potencia o acontecimento do fenómeno de hidroplanagem. 
Através da imposição da utilização de curvas de transição nas estradas, o Plano Rodoviário de 1945, 
permitiu que o disfarce de sobrelevação deixasse de ser feito só em curva ou reta. Assim sendo, a 
sobrelevação aumenta consoante o crescimento exigido pela força centrífuga. 
 
 
Figura 4.4 – Perfil transversal em reta, no ponto osculação reta-clotóide e no ponto de osculação clotóide-curva 
circular prospectivamente 
 
Os pontos A,O e P da figura infra correspondem a cada um dos casos anteriores respectivamente. 
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Figura 4.5 – Zona de disfarce da sobrelevação representada em três dimensões (Adalberto França, 2008) 
  
Nas estradas de faixa única, o modelo de disfarce de sobrelevação, devido ao baixo risco de 
hidroplanagem visto a reduzida largura da via, deve ser linear como se ilustra na Figura 4.5. 
 
   (4.3) 
 
   (4.4) 
 
iy ( intradorso) = i               (4.5) 
 
iy (extradorso) =      (4.6) 
Onde: 
Sl (m) – sobrelargura; 
L (m) – comprimento de clotóide; 
Se – sobrelevação; 
i – inclinação; 
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Ld (m) – extensão do alinhamento recto dotado de sobrelevação. 
 




Figura 4.6 – Representação dos bordos da via 
 
Em jeito de nota, de referir que nas estradas de faixas separadas (maior largura de faixa e maior 
velocidade de circulação), onde risco de hidroplanagem é real, o disfarce da sobrelevação deve ser 
obtido por modelos de 3ºgrau a que acresce o uso de pavimentos drenantes. 
 
4.1.2.3 Perda de aderência 
A presença de água no pavimento conduz a uma significativa redução dos coeficientes de atrito 
longitudinal e transversal, os quais estão relacionados com o atrito entre pneus e pavimento. 
O coeficiente de atrito longitudinal, quando reduzido, pode levar ao escorregamento e influencia a 
distância de travagem dos veículos. O coeficiente de atrito transversal influencia o risco de 
derrapagem. 
Dependendo da velocidade, do estado dos pneus, lâmina de água, microrogusidade e macrorogusidade, 
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Figura 4.7 – Variação dos coeficientes longitudinal e transversal de aderência em função da velocidade (França 




Figura 4.8 – Variação dos coeficientes longitudinal e transversal de aderência em função da lâmina de água 
(França A., Ribeiro J. 2008) 
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Figura 4.9 – Variação dos coeficientes longitudinal e transversal de aderência em função da macrorugosidade 





Figura 4.10 – Variação dos coeficientes longitudinal e transversal de aderência em função do estado do pneu 
(França A., Ribeiro J. 2008) 
 
Medida de macrorugosidade mínimas recomendadas 
H.S ≤ 0,2 mm (A eliminar); 
0,2 < H.S ≤ 0,4 mm (V<80 km/h); 
0,4 < H.S ≤ 0,8 mm (80<V<120km/h); 
0,8 < H.S ≤ 1,2 mm (V≥120 km/h); 
H.S < 1,2 mm (zonas perigosas); 
H.S – Altura da areia. 
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Figura 4.11 – Variação dos coeficientes longitudinal e transversal de aderência em função da microrugosidade 
(França A., Ribeiro J. 2008) 
 
 
Medida de microrugosidade 
C.P.A < 0,35 (A rejeitar ou misturar); 
0,35 ≤ C.P.A < 0,45 (Razoável); 
0,45 ≤ C.P.A < 0,55 (Bom); 
C.P.A ≥ 0,55 (Muito bom); 
C.P.A – Coeficiente do polímero acelerado. 
 
 
4.1.3 ALTERAÇÕES ESTRUTURAIS 
As alterações estruturais sofridas por um pavimento, fruto da ação da água, resultam numa diminuição 
do atrito interno presente entre os materiais granulares que levam a que estes se rearranjem tomando 
novas posições. Tendo isto, e ficando o pavimento sujeito às mesmas solicitações de serviço, o seu 
comportamento/resposta já não vai ser o mesmo, podendo ser originadas fendas e deformações. 
Assim sendo, é preciso ter uma atenção especial em fase de dimensionamento do pavimento com a 
proveniência das águas por infiltração.  
Em grande parte dos casos os problemas surgem por causa das águas de infiltração devido à noção 
errada de que as camadas betuminosas não são permeáveis e de que a camada granular com origem na 
sub-base é facilmente percorrida pela água de infiltração e de seguida expulsa lateralmente. 
Os problemas de nível freático podem ser acautelados através de drenagem profunda. 
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4.1.3.1 Água infiltrada  
O pavimento pode sofrer graves problemas por ação da água infiltrada como o arraste de finos até à 
superfície por ação da percolação da água (já referido), o seu congelamento (sofrendo aumento de 
volume) que introduz novas porções no pavimento e o bombeamento da água devido ao tráfego (já 
referido). 
 
4.1.3.2 Melhorias da drenagem em profundidade 
Em termo de drenagem profunda, as melhorias possíveis são as seguintes: 
 Previsão de drenos longitudinais; 
 Aumento da granulometria das camadas granulares; 
 Colocação de uma camada drenante; 
 Introdução de uma inclinação transversal superior à existente, através de paralelismo de 
camadas. 
 
4.1.4 BACIAS DE RETENÇÃO 
As bacias de retenção servem para armazenar as águas pluviais a jusante de uma passagem hidráulica. 
As bacias de retenção de águas pluviais têm um especial interesse no caso de 
Beneficiação/Requalificação de uma rodovia, visto insidirem sobre infraestruturas já com alguma 
idade. Com o passar do tempo as bacias hidrográficas vão ficando com coeficientes de 
impermeabilização cada vez maiores, (aumento de construção), o que se traduz num aumento dos 
caudais de ponta. Com este aumento as passagens hidráulicas passam a estar subdimensionadas, sendo 
a bacia de retenção uma melhor alternativa face à destruição do aterro para a construção de uma nova 
passagem hidráulica. 
As bacias de retenção para além do fato de armazenarem os caudais excedentes e prevenir assim 
inundações, também servem para rega de cultivos em tempo de seca e combate à poluição. 
As bacias de retenção variam conforme a sua implantação, podem ser a céu aberto (a seco ou com 
nível de água permanente) ou ser enterradas e variam com a sua localização, em série ou em paralelo. 
No caso de uma conservação o mais usual é construir uma bacia de retenção aproveitando o talude da 






A sinalização de trânsito tem como função estabelecer um sistema de comunicação entre a estrada e o 
condutor. Para que a comunicação seja eficaz a sinalização deverá ser simples, coerente, uniforme e 
homogénea. 
  
4.2.2 MARCAS RODOVIÁRIAS  
As marcas rodoviárias, em complemento com outro tipo de sinalização ou não, tem como função 
regular o trânsito e orientar e alertar os utilizadores das rodovias. De acordo com o regulamento de 
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sinalização do trânsito, as marcas rodoviárias englobam: marcas longitudinais, marcas transversais, 
marcas reguladoras do estacionamento e paragem, marcas orientadoras de sentidos de trânsito e 
marcas diversas e guias. 
As marcas rodoviárias podem ser caracterizadas quanto aos materiais que as compõem, à cor, à 
visibilidade que oferecem, à durabilidade e à aderência. 
O tipo de materiais usados engloba tintas líquidas, material de plástico de aplicação a frio, material 
termoplástico e material pré-fabricado. A cor varia entre o amarelo (marcas reguladoras de 
estacionamento e paragem e a sinalização temporária) e o branco (sinalização permanente à excepção 
da referida anteriormente). 
A visibilidade, nas marcas rodoviárias, pode assumir a forma de reflexão difusa (em condições 
diversas ou de iluminação públicas) ou de retroreflexão (em condições de iluminação pelos faróis dos 
veículos) e depende do contraste que existe entre as marcas rodoviárias e o pavimento em que estão 
aplicadas. 
A durabilidade das marcas rodoviárias depende do tipo de pavimento, do tráfego (volume e 
composição) e de materiais soltos com efeito abrasivo. 
 
4.2.2.1 Marcas longitudinais 
As marcas longitudinais representam as linhas opostas que distinguem as vias de trânsito ou os 
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RST NMR
Linha contínua M1 LBC
Proibição de a pisar ou transpor, pelo que o condutor deve 
circular à sua direita sempre que esta esteja a ser utilizada 
como separação de sentidos de tráfego.
Linha descontínua M2 LBT
O condutor deve permanecer na via de tráfego por ela 
delimitada, só podendo pisá‑la ou transpô-la para efectuar 
manobras.
Linha mista M3 LBM
Linha constituída por uma linha contínua adjacente a outra 
descontínua. Tem o significado referido em M1 ou em M2 
consoante a linha que estiver mais próxima do condutor for 
contínua ou descontínua.
Linha descontínua 
de aviso M4 LBTa
Linha constituída por traços de largura normal com 
intervalos curtos, com o mesmo significado da marca M2 e 




São linhas utilizadas para delimitar, de ambos os lados, as 
vias de tráfego cujo sentido de circulação pode ser alterado 












Constituída por uma linha larga, destina-se a delimitar uma 
via de tráfego destinada a veículos de transporte público, 
com o mesmo significado que a marca M1. É complementada 
pela inscrição BUS, colocada no pavimento, no início desse 
corredor e deve ser repetida após os cruzamentos ou 
entroncamentos.
Linha descontínua 
de corredor de 
circulação
M7a LBT
É constituída por traços largos e tal como a marca M7 
destina-se a delimitar um corredor de circulação para 
veículos de transporte público, com o mesmo significado 
que a marca M2. É complementada pela inscrição BUS 
colocada no pavimento no início desse corredor e deve ser 
repetida após os cruzamentos ou entroncamentos.
Linha
Nomenclatura
Descrição e Significado Esquema
LBTg
São constituídas por traços largos, com o mesmo significado 
da marca M2 e delimitam uma via de tráfego destinada aos 
condutores que pretendem abandonar ou integrar a corrente 
de tráfego da via principal. Quando estas duas linhas se 
juntam numa só, formando um corredor, designa-se essa 
linha de linha descontínua de entrecruzamento.
 
 
Figura 4.12 – Marcas longitudinais 
 
 
4.2.2.2 Marcas transversais 
As marcas transversais são marcas opostas colocadas no sentido da largura da faixa. Podem ser 
completadas por intermédio de inscrições com o propósito de melhorar a percepção dos utentes. 
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RST NMR
Linha de paragem M8 -
Consiste numa linha transversal contínua que 
indica o local de paragem obrigatória, 
imposta por outro meio de sinalização.
Linha de paragem 
"STOP" M8a -
A linha de paragem M8 pode ser reforçada
pela inscrição “STOP” no pavimento, quando
a paragem seja imposta por sinalização
vertical.
Linha de cedência de 
passagem M9
Consiste numa linha transversal descontínua e
indica o local de eventual paragem, quando a
sinalização vertical imponha ao condutor a
cedência de passagem.
Linha de cedência de 
passagem com símbolo 
triângular
M9a
A marca M9 pode ser reforçada pela marca
no pavimento do símbolo constituído por um




É constituída por barras longitudinais, 
paralelas ao eixo da via, alternadas por 
intervalos regulares, e indica o local por onde 
os peões devem efectuar o atravessamento da 
faixa de rodagem. Nos locais onde o 
atravessamento da faixa de rodagem por 
peões não esteja regulado por sinalização 
luminosa, deve utilizar-se esta marca.
M11a -
É constituída por duas linhas transversais 
contínuas, e indica o local por onde os peões 
devem efectuar o atravessamento da faixa de 
rodagem.
É constituída por quadrados (Marca M10) ou 
paralelogramos (Marca M10a), consoante a 
passagem é perpendicular ou enviesada em 
relação ao eixo da via, e indica o local por 
onde os ciclistas devem fazer o 
atravessamento da faixa de rodagem.
Linha
Nomenclatura







Figura 4.13 – Marcas transversais 
 
4.2.2.3 Marcas reguladoras do estacionamento e paragem 
As marcas reguladoras do estacionamento e paragem têm como propósito a regulação (linha branca) e 
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Significa a proibição de estacionar do lado da faixa de 




para cargas e 
descargas
M14a -
Área constituída e delimitada por linhas contínuas de cor 
amarela. Significa a proibição de paragem e estacionamento 




Descriminação e Significado Esquema
LAC
LAT
Indicam que é proibido estacionar desse lado da faixa de 
rodagem e em toda a extensão dessa linha. A proibição 
imposta pelas marcas M13 e M13a pode também limitar-se 
no tempo ou a determinada espécie de veículos, de acordo 
com as indicações constantes de sinalização vertical.
Indicam que é proibido parar ou estacionar desse lado da 
faixa de rodagem e em toda a extensão dessa linha. A 
proibição imposta pelas marcas M12 e M12a pode também 
limitar-se no tempo ou a determinada espécie de veículos, 




Figura 4.14 – Marcas reguladoras do estacionamento e paragem 
 
4.2.2.4 Marcas orientadoras de sentido de trânsito 
Estas marcas têm como objectivo a orientação do sentido de trânsito que os condutores podem optar 


















Utilizam-se para orientar os 
sentidos de trânsito na 
proximidade de cruzamentos ou 
entroncamentos e significam, 
quando apostas em vias de 
tráfego delimitadas por linhas 
contínuas (ou em faixa com uma 
única via de tráfego), 
obrigatoriedade de seguir no 
sentido ou num dos sentidos por 
elas apontados. Estas setas 
podem ser antecedidas de outras 
com igual configuração e com 
função de pré-aviso, as quais 
podem conter a indicação de via 
sem saída.
Setas de desvio
São de orientação oblíqua ao 
eixo da via e repetidas, indicando 
a conveniência de passar para a 
via de trânsito que elas apontam, 
ou, mesmo, a obrigatoriedade de 





Figura 4.15 – Marcas orientadoras de sentido de trânsito 
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4.2.2.5 Marcas diversas e guias 
Na figura infra estão representados, em associação com um breve comentário elucidativo, marcas 
diversas e guias diversas que alertam para casos particulares verificados numa rodovia relacionados 











Área constituída e delimitada por linhas contínuas de cor 
amarela, definindo a intersecção das vias nos cruzamentos 
e entroncamentos. Significa proibição de entrar na área 
demarcada, mesmo que o direito de prioridade ou a 
sinalização automática autorize a avançar, se for previsível 
que a intensidade do trânsito obrigue à imobilização do 
veículo dentro daquela área.
Listras alternadas de 
cores amarela e preta M18 -
Indicam a presença de obstáculos ou construções que 
possam constituir perigo.
Guias M19 G
Utilizam-se para delimitar mais visivelmente a faixa de 
rodagem podendo ser utilizadas junto dos bordos da mesma 
e são constituídas por linhas que não são consideradas 
marcas longitudinais para efeitos do RST.
Bandas cromáticas M20 -
Alertam para a necessidade de praticar velocidades mais 
reduzidas em determinados locais, consistindo numa 
sequência de pares de linhas transversais contínuas com 
espaçamentos degressivos.
Marcas de segurança M21 -
Recomendam a distância de segurança a observar para 
afastamento em relação ao veículo precedente. São marcas 
equidistantes de cor amarela representadas em forma de V 
com o vértice apontado no sentido da marcha.
Linha
Nomenclatura
Descriminação e Significado Esquema
Raias oblíquas 
delimitadas por uma 
linha contínua
Significam proibição de entrar na área por elas abrangidas
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4.2.3 CARACTERIZAÇÃO DIMENSIONAL 
4.2.3.1 Marcas longitudinais 
As características dimensionais das marcas longitudinais definem-se no que respeita à relação traço-




Figura 4.17 – Dimensões das marcas longitudinais (m) 
 
* restantes estradas 
** arruamentos urbanos 
Tem sido utilizada, nesta escala de velocidades, a largura de 0,12 m, o que amplifica a visibilidade das 
marcas. 
3 As “restantes estradas”, englobam estradas interurbanas e urbanas. 
 
4.2.3.2 Marcas transversais 
As características dimensionais da sinalização transversal estão representadas na Figura 4.18. De 
referir que uma passagem possui uma largura de 4,0 metros que pode ser reduzida para 2,5 a 3 metros 
em casos especiais de limitações físicas ou em casos de fraco tráfego. 
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Figura 4.18 – Características dimensionais das marcas transversais (m) 
 
 
Como ilustrado nas figuras infra, também as inscrições de linhas de paragem e os triângulos de 





Figura 4.19 – Dimensionamento da marca de “STOP” 
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Figura 4.20 – Dimensionamento da marca de cedência de passagem 
 
 
4.2.3.3 Marcas reguladoras do estacionamento e paragem 





Figura 4.21 – Dimensionamento das marcas de estacionamento e paragem (m) 
 
 
As imagens correspondentes às linhas ziguezague e às marcas de paragem e estacionamento para 
cargas e descarga (Figura 4.22) ilustram as suas características dimensionais. 
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Figura 4.22 – Dimensionamento de linhas de paragem 
 
As marcas referidas na Figura 4.21 e ilustradas na imagem supra devem respeitar um distanciamento 
ao lancil de 0,2 metros. 
As marcas de estacionamento podem representadas através de linhas contínuas ou descontínuas de cor 
branca. O estacionamento pode ser colocado perpendicular, paralela ou obliquamente (com ângulos de 
30º, 45º, 60º ou 70º) ao eixo da via, não podendo ser delimitado por uma linha de guiamento 
longitudinal para evitar a ideia de se tratar de uma via adicional. 
Por questões económicas podem ser utilizados segmentos de reta de comprimento de adequado que 
definem os espaços reservados ao estacionamento de cada veículo. 
 
4.2.3.4 Marcas orientadoras de sentido de trânsito 
O dimensionamento das marcas de sentido de trânsito prende-se com dois aspectos: 
 Regime de circulação; 
 Tipo de seta (desvio ou selecção). 
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Figura 4.24 – Características geométricas das setas de desvio 
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4.2.3.5 Marcas diversas e guias 
As raias oblíquas têm dimensões variáveis em função da velocidade permitida e são, em geral, 
antecedidas por uma linha contínua. 
A “caixa” ou Box (M17b) é delimitada pelos pontos que resultam das intercepções das estradas. A 
malha interior pode ser formada por quadrados ou losango. 
As listas alternadas de cor amarela e preta (M18) são pintadas em lancis ou outros suportes e em 
função alertam para a presença de um obstáculo. 
As guias vêem as suas larguras estabelecidas em função da velocidade do regime de circulação, como 
mostra a figura inferior. 
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Figura 4.26 – Largura das guias 
 
 
As bandas cromáticas são compostas por linhas transversais à via, que devido ao efeito visual e sonoro 
provocado, induzem a velocidades mais reduzidas. Para que provoque um efeito sonoro, a espessura 








Figura 4.28 – Espaçamento entre conjuntos de barras (m) 
 
As inscrições que servem para fornecer informação complementar aos utentes variam com a 
velocidade, como mostra a Figura 4.29. 
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4.2.4 CRITÉRIOS DE UTILIZAÇÃO E COLOCAÇÃO 
4.2.4.1 Marcas longitudinais 
Estes tipos de marcas existem com o intuito de separar os sentidos de tráfego e de delimitar as vias de 
tráfego. 
Em rodovias de uma única faixa e duas vias de tráfego, vias essas com sentidos distintos, o eixo da 
faixa deve ser representado através de uma linha descontínua.  
 
A linha contínua é aplicada no caso de ser necessário proibir a utilização de uma parte da faixa de 
rodagem que está destinada ao tráfego de sentido oposto. Esta proibição é necessária em locais 
caraterizados por fraca distância de visibilidade, aproximação a intersecções ou estreitamentos da via. 
A distância de visibilidade de ultrapassagem (DVU) é calculada através da expressão presente na 
Norma do Traçado da Junta Autónoma das Estradas, que a seguir se apresenta: 
 
DVU (m) = 7 x V85 (km/h)     (4.7)   
Onde, 
 
V85 é a velocidade do tráfego (percentil 85 da distribuição das velocidades). 
 
A distância de visibilidade a utilizar na definição de zonas de proibição de ultrapassagem é de 0,7 
DVU, e a parte daquela distância em que a ultrapassagem deve ser proibida por sinalização é de 0,4 





Figura 4.30 – Sinalização de proibição de ultrapassagem 
 
 




4.2.4.2 Marcas transversais 
A linha de paragem deve estar disposta em toda a largura da via e estar associada a sinais verticais de 
paragem obrigatória ou a passagens para peões ou ciclistas. A sua disposição em intersecções deve 
levar em conta a qualidade da visibilidade dos utentes sobre as outras vias devendo, na ausência de 
sinalização luminosa, estar afastadas 5,0 metros da mesma. As inscrições devem estar distanciadas de 
2,0 metros da linha de paragem. 
 
As passagens para peões ou ciclistas são alvo de grande preocupação em termos de segurança, já que, 
os utentes que as utilizam se encontram num estado de exposição ao risco superior aos que circulam 
na rodovia, tornando-os muito débeis. Neste sentido, em zonas caracterizadas pela fraca visibilidade 
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pode ser disposta uma linha de paragem a 2,0 metros da passagem ou podem ser instaladas bandas 
cromáticas para redução da velocidade.  
 
 
Quadro 4.1 – Distâncias mínimas de visibilidade 
 
Velocidade de tráfego, V85 (km/h) 40 50 60 70 80 




4.2.4.3 Marcas reguladoras de Estacionamento e paragem 
As marcas reguladoras de estacionamento não necessitam de sinalização vertical associada para serem 
válidas. 
 As proibições de estacionamento incidem em casos especiais como: 
 paragem de transportes coletivos, proibindo o estacionamento a menos de 5 metros para a 
frente e de 25,ou 6 metros, para trás, se circular sobre carris ou não; 
 passagens destinadas a peões ou a ciclistas, proibindo o estacionamento a menos de 5 
metros; 
 sinais luminosos, proibindo o estacionamento a menos de 20 metros; 
 rotundas, cruzamentos e entrecruzamentos, proibindo o estacionamento a menos de 5 
metros dentro das localidades e 50 fora das localidades. 
 
 
4.2.5 SINALIZAÇÃO VERTICAL 
A sinalização vertical de uma infraestrutura rodoviária fornece aos utentes uma caracterização 
informativa do trajeto que vão percorrer. O sistema de sinalização vertical, como consta no RST 
(Regulamento de Sinalização do Trânsito), inclui: 
 
 Sinais de perigo 
 Sinais de regulamentação 
 Sinais de proibição 
 Sinais de obrigação 
 Sinais de prescrição específica 
 Sinais de seleção de vias 
 Sinais de afetação de vias 
 Sinais de zona 
 Sinais de indicação 
 Sinais de informação 
 Sinais de pré-sinalização 
 Sinais de direcção 
 Sinais de confirmação 
 Sinais de identificação de localidades 
 Sinais complementares 
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 Painéis adicionais 
 Sinalização de mensagem variável 
 Sinalização turístico-cultural 
À semelhança da marcação rodoviária, a sinalização vertical deve, por questões de segurança, manter 
níveis de homogeneidade, simplicidade, uniformidade e coerência. 
Por questões de uniformidade a nível nacional de sinalização, a informação necessária sobre este tipo 
de sinalização está disponível em formato digital no site das Infraestruturas de Portugal, sendo por isso 
desnecessário uma explicitação da caracterização dimensional deste tipo de sinalização. 
 
 
4.2.5.1 Critérios de colocação 
Os critérios de colocação da sinalização vertical têm de respeitar a colocação transversal, relativa ao 
distanciamento lateral da faixa de rodagem e o lado de colocação, a longitudinal, referente à distância 
a que o sinal se encontra do local que assina-la e a colocação vertical, que diz respeito à altura dos 




Lado direito ou por cima da via. Os sinais do lado esquerdo só são validos se 
estiverem a repetir um sinal colocado no lado direito. A distância lateral é de 0,5 
metros entre a extremidade do sinal mais próxima da faixa de rodagem e a mesma, 
podendo esta distância ser inferior no caso de ser impossível o seu cumprimento.
Longitudinal
A distância longitudinal dos sinais deve ter em atenção o tipo de sinal assim como o 
local da sua implantação variando entre o local exato que pretende sinalizar e 300 
metros de antecedência consoante o explicitado nas normas.
Vertical
Fora das localidades, a altura deve sem no mínimo 1,5 metros. Dentro das localidades 
assim como em cruzamentos, rotundas ou entrecruzamentos, a altura deve sem no 
mínimo 2,2 metros. Em sinais colocados sobre a via, a altura deve sem no mínimo 5,5 
metros. Os sinais de direção e complementares tem alturas variáveis que dependem 
do local de implantação.  
 
 
Figura 4.31 – Criterios de colocação da sinalização transversal 
 
 











1    Os quadros e Figuras do subcapítulo sinalização, são adaptados do Regulamento de Sinalização 
de Trânsito (RST). 
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 CASO DE ESTUDO 
5.1 OBJETO 
Refere-se o presente capítulo ao PROJETO DE EXECUÇÃO DE ARRUAMENTO da AV. DE 
LIGAÇÃO DA ROTUNDA DA SOLIDARIEDADE À ROTUNDA DA VARIANTE EM PROSELO, 
localizada no concelho de Arcos de Valdevez, sendo a pretensão requerida pela Câmara Municipal de 
Arcos de Valdevez. 
5.2 INTRODUÇÃO 
O presente projeto visa a beneficiação de um arruamento no Concelho de Arcos de Valdevez, entre a 
rotunda da Solidariedade e a rotunda da variante em Proselo, numa extensão total de cerca de 1260 
metros. Trata-se da ex-EN101 que promove a ligação entre eixos viários de grande importância (IC28, 
EN101 e EN202), assim como um dos principais eixos de acesso à sede do Concelho. É assim, 
actualmente um arruamento, E.R. ou E.M, mas não deixa de ter características de rodovia. 
O arruamento atravessa um pontão em alvenaria de granito, localizado sensivelmente no PK0+310m. 
Os trabalhos previstos serão ao nível do pavimento, drenagem superficial e substituição ou reposição 
das infraestruturas públicas. 
 
5.3 LEVANTAMENTO DE PATOLOGIAS E CARACTERIZAÇÃO DO TRAÇADO 
5.3.1 CARACTERIZAÇÃO DAS DEGRADAÇÕES DO PAVIMENTO EXISTENTE 
5.3.1.1 Metodologia 
A inspeção visual ao pavimento permite uma avaliação preliminar do estado de degradação de um 
pavimento rodoviário flexível, através de um levantamento dos diversos tipos de degradação: 
 Deformações: 
o Abatimentos; 





o Pele de crocodilo; 
 Desagregação da camada de desgaste: 
o Desagregação superficial; 
o Cabeça de gato; 
o Pelada; 
o Ninhos. 
 Movimentos de materiais: 
o Exsudação; 
o Subida de finos. 
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A análise das degradações permite, por si só e/ou através de ensaios/carotagens, determinar os fatores 
de degradação (Quadro 5.1) e o nível de gravidade dos factores (Quadro 5.2) que estão na origem das 
patologias, para se poder atuar no sentido de os eliminar ou minimizar. 
Quadro 5.1 – Fatores de degradação. 
Fator de degradação 
Ações climatéricas (temperatura, etc.). 
Dimensão da camada de desgaste insuficiente. 
Condições de drenagem. 
Camadas estruturais de reduzida compacidade. 
Deficiências no fabrico e execução. 
Capacidade de suporte da fundação insuficiente. 
Dimensão das camadas inferiores insuficiente. 
Ligação entre camada de base e camada de desgaste. 
Qualidade dos materiais. 
Agressividade do tráfego. 
 
Quadro 5.2 – Níveis de gravidade da degradação. 





Os fatores de degradação podem ser ativos (ações climáticas e intensidade de tráfego) ou passivos 
(deficiências nos materiais e da qualidade de execução). 
De notar que uma determinada degradação pode dever-se a um ou múltiplos fatores de degradação. 
As degradações têm uma interação mútua, pelo que a identificação de uma determinada patologia 
poderá ter origem numa outra, uma vez que as deformações visíveis à superfície de uma camada de 
desgaste resultam de contribuições preponderantes das camadas betuminosas inferiores e do solo de 
fundação. 
 
5.3.1.2 Inspeção Visual do Pavimento 
A inspeção visual do traçado em estudo teve por objetivo identificar as patologias mais importantes 
e/ou com maior expressão. A existência de reparações do pavimento com origem, metodologias e 
datas desconhecidas podem distorcer a informação recolhida por inspeção visual, levando a que sejam 
feitas suposições com algum erro associado. De modo a minimizar o erro, recorreu-se à comparação 
do estado do pavimento através da consulta de imagens históricas, com a ferramenta GOOGLE 
STREET VIEW, dos anos de 2014 e 2010. 
 
5.3.1.3 Registo fotográfico 
Efetuou-se um registo fotográfico não exaustivo, conforme o Quadro 5.3, das condições globais e 
particulares do pavimento. 
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Estámos perante uma estrada cuja última intervenção para repavimentação é desconhecida, mas 
assume-se que o pavimento já tenha excedido a vida útil para que foi projetado, pelo que não é de todo 
estranho que o mesmo apresente tramos em situação de pré-ruína e ruína, apresentando degradações 
que são “normais” (tendo em conta a idade do mesmo), além das decorrentes de fatores de degradação 
“anormais” e extraordinários encontrados, e que se discutem de seguida. 
O piso apresenta-se, na generalidade do traçado, degradado, com desgaste superficial da camada de 
superior muito evidente, desagregação (cabeças de gato, ninhos), deformações localizadas (lombas, 
abatimentos e rodeiras), sendo também visíveis os efeitos de fendilhamento do pavimento betuminoso 
(pele de crocodilo e fendas isoladas e ramificadas, quer longitudinais, quer transversais). 
Encontram-se frequentemente provas de intervenções com o objetivo de manter a estrada em 
condições suficientes de circulação, sendo na generalidade do traçado, visível a colocação de 
“remendos” em degradações localizadas. 
As degradações são motivadas por dois tipos de situações: 
 Valas executadas ao longo da vida da estrada para instalar as infraestruturas urbanas (gás, 
saneamento, abastecimento de água), cuja reposição de pavimento provocou deformações 
localizadas; 
 Ações climáticas e climatéricas, principalmente a presença de água nas camadas de base 
do pavimento, que se deve a uma deficiente capacidade de drenagem superficial e em 
profundidade do pavimento, que quando associadas a uma possível agressividade do 
tráfego e/ou insuficiente capacidade de carga do pavimento, provoca desagregação e 
fendilhamento nas camadas betuminosas. 
 
Reabilitação de um curto lanço de estrada 
 
64                                                            
 
5.3.2 CARACTERIZAÇÃO DO TRAÇADO EXISTENTE EM PLANTA 
Do traçado existente, é possível definir em planta um eixo formado por curvas de raios circulares de 
múltiplos valores, maioritariamente inferiores a 200m, interligadas por alinhamentos retos de 
comprimento normalmente inferiores a 150m, sem curvas de transição, o que se traduz em velocidades 
de circulação baixas. 
A estrada possui uma obra de arte que cruza um ribeiro, construída em alvenaria de pedra, com um 
único arco em compressão, com uma extensão total aproximada de 16m. 
A estrada em questão encontra-se numa zona de expansão urbana, e serve de entrada à Vila dos Arcos 
de Valdevez, tendo o traçado em planta uma orientação geral Norte-Sul (N  S). 
 
5.3.3 CARATERIZAÇÃO DO TRAÇADO EXISTENTE EM PERFIL LONGITUDINAL 
O perfil longitudinal do traçado em estudo é de expressão mista (ascendente e descendente), possuindo 
inclinações entre 0,0% e 6,7%, em sentido descendente nos primeiros 0+415m (desde a cota da rasante 
45m até à 37m), acontecendo o mesmo entre o PK0+750m e o PK1+157m (cota da rasante de 44m a 
36m).  
No restante traçado, entre o PK0+415m e o PK0+750m, a rasante encontra-se quase sempre a subir de 
modo a vencer essa diferença de cotas. É aqui que se localizam os trainéis de maior inclinação. 
Os levantamentos topográficos não permitem identificar a existência de curvas de concordância 
verticais, no entanto verifica-se que, onde a rasante efetua uma alteração de sinal das inclinações dos 
traineis (junto ao PK0+750m), deverá existir correção, devido a ser considerada pelo Dono de Obra 
como insegura e abrupta. 
 
5.3.4 CARACTERIZAÇÃO DO PERFIL TRANSVERSAL TIPO EXISTENTE 
Ao estudar o traçado da ex-EN101, entre as rotundas, percebe-se que, apesar de a faixa de rodagem ser 
heterogénea, podem-se distinguir 2 tipos genéricos de perfil transversal existente, em três momentos: 
junto às rotundas com faixa de rodagem e passeios de um ou dois lados (2 momentos); no restante 
traçado com faixa de rodagem sem passeios. 
Discriminam-se de seguida os perfis existentes de forma pormenorizada: 
 PK0+000m  PK0+127m: 
o Faixa de rodagem com cerca de 8,0m; 
o À direita: passeio com cerca de 1,7m; 
o À esquerda: berma, com guarda de segurança, talude em aterro até ao limite 
dos terrenos privados. 
 PK0+127m  PK0+300m: 
o Faixa de rodagem com cerca de 8,0m; 
o À direita: bermas, sem guarda de segurança, com valeta na maior parte do 
traçado; 
o À esquerda: berma, sem guarda de segurança. 
 PK0+300m  PK0+322m: 
o Faixa de rodagem com cerca de 6,0 m; 
o Berma muito reduzida, com guarda de segurança em ambos os lados. 
 PK0+322m  PK0+520m: 
o Faixa de rodagem com cerca de 8,0 m; 
o À direita: berma condicionada aos edifícios existentes em metada da extensão; 
o À esquerda: berma, sem guarda de segurança em parte da extensão, talude em 
aterro. 
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 PK0+520m  PK0+625m: 
o Faixa de rodagem com cerca de 8,0 m; 
o À direita: berma, sem guarda de segurança, com valeta na maior parte do traçado; 
o À esquerda: berma, sem guarda de segurança, com valeta na maior parte do 
traçado. 
 PK0+625m  PK0+725m: 
o Faixa de rodagem com cerca de 8,0 m; 
o À direita: berma, muro de suporte; 
o À esquerda: berma reduzida, com guarda de segurança, talude em aterro sobre 
muro de suporte em alvenaria de granito. 
 PK0+725m  PK0+780m: 
o Faixa de rodagem com cerca de 8,0 m; 
o À direita: berma, sem guarda de segurança, muro de suporte; 
o À esquerda: berma condicionada aos edifícios existentes. 
 PK0+780m  PK0+905m: 
o Faixa de rodagem com cerca de 8,0 m; 
o À direita: berma, com valeta na maior parte do traçado, muro de suporte; 
o À esquerda: berma, muro de suporte da plataforma. 
 PK0+905m  PK1+010m: 
o Faixa de rodagem com cerca de 8,0 m; 
o À direita: berma, com valeta na maior parte do traçado, talude em escavação com 
declive acentuado; 
o À esquerda: berma, muro de suporte da plataforma. 
 PK1+1010m  PK1+160m: 
o Faixa de rodagem com cerca de 8,0 m; 
o À direita: berma, com valeta na maior parte do traçado, muro de suporte; 
o À esquerda: passeio com cerca de 1,7m. 
 PK1+1160m  PK1+230m: 
o Faixa de rodagem com cerca de 8,0 m; 
o À direita: passeio com cerca de 1,5m. 
o À esquerda: passeio com cerca de 1,7m. 
As bermas são quase sempre não pavimentadas, com algumas exceções, com largura máxima 
aproximada de 2m (pontualmente). 
As valetas são curtas, nunca excedendo os 0,80m, e em algumas partes do traçado em canais 
trapezoidais de betão. 
A quase totalidade do traçado, com exceção de algumas centenas de metros, apresenta um perfil 
transversal misto, com taludes em escavação e muros de suporte à encosta à direita, e taludes de aterro 
ou muros de suporte à estrada há esquerda. 
Verifica-se a existência de sobrelevações em algumas curvas circulares de menor raio. No entanto, 
nalguns pontos, porventura devido a abatimentos ou reposições de pavimento, a sobrelargura não é 
percetível e/ou suficiente. 
 
5.3.5 LIGAÇÕES À REDE VIÁRIA EXISTENTE 
Verifica-se a existência de algumas serventias com ligação à ex-EN101, ao longo do troço em estudo.  
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Adicionalmente, existem também alguns entroncamentos, com maior ou menor volume de tráfego 
associado, e de maior ou menor importância. Indicam-se de seguida, no Quadro 5.4, os que merecem 
referência (pela sua importância ou dimensão). 
Quadro 5.4 – Identificação de entroncamentos. 
PK aprox. 
(m) Lado Direção de acesso 
0+127 Direita Estrada Municipal M1304. 
0+208 Direita Rua sem nome (acesso à EN1304) 
0+210 Esquerda Rua sem nome (acesso local) 
0+370 Direita Rua sem nome 
0+635 Direita Estrada Municipal M1305 
 
5.3.6 PARAGENS DE AUTOCARRO EXISTENTES 
Indicam-se, no Quadro 5.5, a localização das atuais paragens de autocarro identificadas com 
sinalização vertical. De notar que aparentemente alguns locais de paragem não estão sinalizados. 
Quadro 5.5 – Identificação de paragens de autocarro. 
PK aprox. 
(m) Lado Comentário 
0+105 Esquerda Com desvio, mas sem abrigo. Direita Sem desvio e sem abrigo. 
 
5.3.7 PASSADEIRAS EXISTENTES 
As passadeiras de peões existentes no traçado em estudo, cuja marcação ainda subsiste, localiza-se na 
zona final, que possui o pavimento mais recente, conforme se pode verificar no Quadro 5.6. 
Quadro 5.6 – Identificação de passadeiras. 
PK aprox. 
(m) Tipo 
1+200 De nível com o pavimento. Possui bandas cromáticas. 
 
5.3.8 ELEMENTOS DE ACALMIA DE TRÁFEGO EXISTENTES 
Na zona do traçado junto à rotunda da Solidariedade, a faixa de rodagem possui cerca de 7,0m, com 
passeios em a ladear a faixa de rodagem com pré-avisos (bandas cromáticas) de aproximação, após um 
pórtico de identificação do município. Estes elementos permitem a perceção no condutor de uma 
redução da velocidade de circulação, mas por outro lado estes poderiam estar melhor conjugados.  
Descrevem-se no Quadro 5.7 alguns elementos físicos de acalmia de tráfego. 





0+980 Portões de entrada Sinalização vertical com indicação da localidade. 
1+035 Alterações aos alinhamentos horizontais Passeios elevados. 
1+080 Alterações aos alinhamentos verticais Pré-avisos transversais no pavimento. 
1+140 Alterações aos alinhamentos horizontais Curva (antes de rotunda). 
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5.4 TRAÇADO 
5.4.1 TRAÇADO EM PLANTA 
Tratando-se de uma reabilitação de uma estrada, onde foi requisitado pela CMAV que não existisse 
alteração significativa ao traçado, definiu-se o novo eixo da estrada em planta, com a criação de uma 
intersecção com canalização física das correntes motorizadas, reduzindo os pontos de conflito. 
O eixo (diretriz) é formado por alinhamentos retos, curvas de raios circulares e curvas de transição 
(curvas de raio variável – clotóides), mantendo-se o traçado semelhante ao existente. 
As alterações à diretriz são as necessárias para poder implementar o perfil-tipo definido, aumentar os 
raios de algumas curvas com menor visibilidade e reduzir pontos de conflito. 
Estima-se que a velocidade de circulação é baixa, na ordem dos 50 Km/h, que se adequam à tipologia 
de estrada em questão: via urbana e suburbana rural. A velocidade base (de projecto) é de 40 Km/h. 
 
5.4.2 TRAÇADO EM PERFIL LONGITUDINAL 
O perfil longitudinal do traçado em estudo da ex-EN101 será alterado entre os PK0+322m e o 
PK0+905m, com o objetivo de: 
 Aumentar o raio da curva de concordância vertical convexa entre os trainéis ascendente e 
descendente perto do PK0+750m, de modo a eliminar uma zona em curva vertical de fraca 
visibilidade; 
 Corrigir as cotas de pavimento de modo a implementar sobrelevações correspondentes aos 
raios das curvas circulares da diretriz; 
 Melhorar as condições de drenagem longitudinal das águas pluviais, eliminando zonas de 
fraca pendente; 
 Efetuar concordância (sempre que possível) entre o traçado de planta e o traçado de perfil 
(conforto visual e segurança de circulação). 
 
5.4.3 PERFIL TRANSVERSAL TIPO 
O perfil da via varia em função da sua hierarquia. O perfil constitui igualmente um instrumento que 
permite limitar a velocidade de circulação, uma vez que, uma via com largura reduzida induz uma 
menor velocidade de circulação, mas induz uma diminuição da capacidade (volume de tráfego) poderá 
criar conflitos na circulação, principalmente com os cruzamentos de veículos pesados. 
 
5.4.3.1 Faixa de rodagem 
 
De modo a diminuir a velocidade de circulação base (compatível com uma via urbana), mas manter a 
capacidade de circulação, a faixa de rodagem deverá possuir 6,5m em toda a extensão. Assume-se uma 




Face às limitações de largura e ao facto de se definir passeios em ambos os lados da faixa de rodagem, 
as bermas não serão consideradas, tendo-se reservado 0,25m junto ao lancil de cada sentido para 
aplicação de pintura das guias e drenagem pluvial. 
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5.4.3.3 Passeios 
Procurou-se promover uma melhoria na segurança e conforto da circulação dos peões e ciclistas, ao 
garantir continuidade dos percursos, redução drástica da alternância entre passeio e betuminoso. 
O passeio do lado direito terá uma largura de referência de 1,5m, podendo ser reduzida até 1,2m em 
extensões curtas, nos casos em que se prevê os trabalhos de recuo dos muros aquando do processo de 
urbanização/edificação dessa propriedade. 
O passeio do lado esquerdo será uma pista partilhada bidirecional de peões e bicicletas, com uma 
largura de referência de 2,5m, podendo ser reduzida até 1,9m em extensões curtas. 
O passeio em ambos os lados será ajustado aos edifícios existentes e assume-se uma pendente 
transversal de 1,5%. 
Na zona do pontão, os passeios terão continuidade através de estruturas metálicas com pavimento em 
gradil com aproximadamente 13,5m e 11,0m de comprimentos, respetivamente no lado esquerdo e no 
lado direito. 
Os passeios serão revestidos com uma lâmina de betão, com 5cm de espessura, e acabamento 
superficial em camada de desgaste do tipo SCALA da SECIL ou equivalente. No alargamento do 
passeio do lado direito, após o PK1+205m, será respeitado o revestimento a microcubo semelhante ao 
existente com o aproveitamento do material removido da empreitada. 




Não serão executadas valetas. 
 
5.4.4 SOBRELEVAÇÕES 
Prevê-se que as curvas possuam sobrelevação de acordo com a Figura 5.1, onde se inclui o quadro das 
normas do traçado respectivo. 
 
 
Figura 5.1 – Sobrelevações em estradas de faixa única segundo as Normas do Traçado (INIR, 2010).  
 
Quando não há curva de transição, em curvas sucessivas de pequeno raio, ou quando ela tem um 
desenvolvimento inferior ao mínimo necessário para a transição da sobrelevação, esta deve ser 
efetuada de tal maneira que o valor da sobrelevação no início da curva circular, seja inferior em 2% ao 
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valor da sobrelevação correspondente ao raio dessa curva. Em alternativa, ou quando também não é 
possível cumprir o exposto anteriormente, serão adotadas sobrelevações menores a fim de se facilitar a 
sua interligação, e efetuando a transição da sobrelevação na parte circular das curvas. 
Na estrada em estudo, verifica-se a existência de curvas consecutivas do mesmo sentido sem um 
alinhamento reto de separação com a extensão mínima conveniente (distância percorrida durante cinco 
segundos à velocidade não impedida corresponde à curva de maior raio), pelo que a inclinação se 
mantém ao longo da pequena reta. 
 
5.4.5 SOBRELARGURAS 
Não se prevê a realização de sobrelarguras face ao perfil-tipo adotado ter largura suficiente para a 
situação mais provável de cruzamento de veículos: pesado com ligeiro, e as curvas com raio inferior a 
200m possuírem desenvolvimento pequeno. 
 
5.4.6 INTERSEÇÕES 
As interseções são zonas de maiores frequências de conflito e probabilidade de acidentes, pelo que os 
alinhamentos das estradas que se intersectam devem permitir que os condutores se apercebam 
facilmente das características da intersecção e executem as manobras necessárias para adequar o 
comportamento de condução ao seu atravessamento com segurança. Consequentemente, as interseções 
devem localizar-se em alinhamento reto e os seus ramos intersectar-se segundo um ângulo reto. É 
normalmente vantajoso alterar o alinhamento da estrada secundária de modo a verificar esta condição. 
No caso específico da interseção no PK0+370m, após exclusão da hipótese de criação de uma rotunda 
por ser demasiado invasiva sobre terrenos privados e com isso agravar os custos com mais 
expropriações, foi estabelecido, juntamente com o Dono de Obra, que será considerada uma solução 
de faixa central para viragem à esquerda para melhorar a canalização do tráfego, reduzir o número de 
pontos de conflito, minimizar a área de conflito, separar física e temporalmente os pontos de conflito, 
moderar as velocidades de aproximação e definir as trajetórias adequadas a serem adotadas pelos 
condutores. 
O trânsito, na interseção ao PK0+635m, será canalizado apenas através de sinalização horizontal, 
devido às limitações de espaço disponível. 
Nas restantes interseções, PK0+127m e PK0+370m, projeta-se a materialização dos ilhéus e 
separadores da estrada secundária. 
Na aproximação à Rotunda da Solidariedade, no sentido NS, por solicitação do Dono de Obra, será 
criado um desvio à direita em direção ao Centro Escolar paralelamente ao percurso pedonal existente. 
Não implicará expropriações e desenvolve-se num faixa de sentido único em curva circular com cerca 
de 30m de raio e 4,2m de largura. 
 
5.4.7 PONTÃO 
Conforme informação das Infraestruturas de Portugal, trata-se de uma estrutura sem valor patrimonial 
e em estado de conservação razoável. 
Ao longo do desenvolvimento do projeto foram estudadas várias hipóteses de intervenção no pontão: 
 Demolição do existente e construção de uma estrutura nova com correção do traçado; 
 Remoção das camadas de pavimento e reforço estrutural do pontão através de uma lajeta 
de betão solidarizada que incluísse o alargamento para os passeios; 
 Reabilitação do existente com criação dos passeios em estruturas independentes paralelas. 
Apesar dos constrangimentos provocados com a descontinuidade na dimensão da faixa de rodagem, 
devido aos custos associados às duas primeiras hipóteses, assim como devido ao transtorno no normal 
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funcionamento da via durante o curso dos trabalhos, foi adotada a terceira solução, que se concluiu ser 
menos intrusiva e de mais rápida execução. 
 
5.4.8 OBRAS ACESSÓRIAS 
Dada a imprevisibilidade associada a este tipo de obras, ao longo do traçado da estrada ex-EN101 é 
previsível que haja: 
 Alterações, reposições e reparações de pavimento em serventias e cruzamentos; 
 Reposição de vedações e muros de suporte (obras de contenção); 
 Preenchimentos de taludes com materiais rochosos; 
 Execução de redes de proteção contra queda de pedras; 
 Substituição ou alteração de postes; 
 Reposição de tampas das infraestruturas públicas; 
 Levantamento e substituição de tubagens das redes; 
 Reparação ou substituição de elementos do sistema de drenagem transversal; 
 Criação e/ou reparação de vias alternativas aquando da execução das obras, incluindo a 
sinalização temporal. 
 
5.4.9 PARAGENS AUTOCARRO (ÁREAS DE EMBARQUE) 
Nas zonas centrais urbanas servidas de transporte público rodoviário, e em que os movimentos de 
subida e descida de passageiros são intensos, gera-se conflitos nas paragens, filas e atrasos no sistema 
de transportes. 
As áreas de embarque correspondem ao espaço necessário para um autocarro parado efetuar as 
operações de embarque e desembarque de passageiros. Numa paragem de autocarros podem existir 
várias áreas de embarque e cada área de embarque pode servir uma ou mais carreiras. 
Tenciona-se aumentar as condições de segurança para os veículos e peões, no traçado em estudo, 
criando áreas de embarque, para utilização exclusiva dos serviços coletivos de transporte público de 
passageiros, onde os veículos pesados de passageiros podem parar junto às paragens de autocarro, fora 
(total ou parcialmente) da faixa de rodagem. As áreas de embarque deverão possuir as dimensões 
suficientes para um único autocarro, tendo em conta o nível de serviço prestado pelas operadoras de 
transporte. Nas zonas onde se cria áreas de embarque, considera-se importante a execução de abrigos. 
Assim, todas as alterações às paragens de autocarro estão resumidas no Quadro 5.8. 
Quadro 5.8 – Alterações nas paragens de autocarro. 
PK aprox. 
(m) Lado Comentário 
0+075 Direita 
Manutenção da área de embarque na via. 
Alteração da localização da paragem. 
Sem de abrigo. 
0+102 Esquerdo 
Criação de área de embarque fora da via. 
Manutenção da localização da paragem. 
Instalação de abrigo. 
0+400 Direita 
Criação de área de embarque fora da via. 
Alteração da localização da paragem. 
Instalação de abrigo. 
0+460 Esquerdo 
Criação de área de embarque fora da via. 
Alteração da localização da paragem. 
Instalação de abrigo. 
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5.4.10 ÁREAS DE ESTACIONAMENTO 
Foi dada prioridade na criação de estacionamento nas zonas com habitação e comércio, contudo, 
sempre em função do espaço disponível. 
Tendo em consideração que a maior parte da extensão do arruamento tem neste momento bermas que 
a população utiliza para parqueamento de viaturas, será previsível um sentimento generalizado de 
perda por parte dessas mesmas pessoas, pois haverá uma redução significativa da área de 
estacionamento. 
Do PK0+045m ao PK0+085m não foi proposto estacionamento no lado esquerdo devido à 
desproporcionalidade do investimento, uma vez que obrigaria também à execução de muros de suporte 
da plataforma com a subida da cota de pavimento junto aos muros privados e trata-se de uma zona de 
baixa densidade com habitações isoladas. 
 
5.4.11 PASSADEIRAS 
Das várias passadeiras propostas, oito no arruamento às quais se devem somas as das interceções, 
apenas uma é sobrelevada à cota dos passeios, com perfil trapezoidal, no PK0+489m. 
 
5.5 ANÁLISE DE TRAFEGO 
5.5.1 INTRODUÇÃO 
As ações fundamentais que se devem considerar no dimensionamento de um pavimento rodoviário são 
o tráfego e os agentes climáticos, principalmente a temperatura e a variação do teor de água nas 
camadas de fundação e base. 
Neste capítulo procura-se definir os volumes de tráfego suscetíveis de utilizarem a antiga EN101, 
entre a Rotunda da Solidariedade e a Rotunda da Variante em Proselo, no período de vida útil da obra 
de beneficiação prevista para esse lanço – 20 anos. Para esse feito, admite-se que a conclusão da obra 
ocorra no ano 2017, sendo o estudo feito para os anos de 2017, 2027 e 2037. 
Dada a importância das contagens de tráfego, atuais ou históricas, contactou-se a empresa pública que 
faz a gestão das redes viárias, a IP - Infraestruturas de Portugal, no sentido de fornecer informação 
estatística histórica, que permitisse a determinação do volume e tipo de tráfego. A IP não foi capaz de 
responder em tempo útil ao pedido. 
 
5.5.2 ESTUDO DE PREVISÃO DE TRÁFEGO 
O estudo de previsão de tráfego para uma reabilitação inclui a previsão da evolução futura de tráfego 
até ao ano horizonte da reabilitação da estrada, e aquele que será atraído por uma melhoria das 
condições de circulação. 
A previsão deve ser fundamentada por dados de ocupação de solo, de características socioeconómicas 
da população e das infraestruturas de transporte, e da possível evolução futura, que condicionam o 
crescimento de tráfego. Por outro lado, o conhecimento do tráfego existente e a sua evolução recente 
deverá recorrer-se a dados estatísticos de postos de contagem que se considerem representativos, de 
modo a determinar a taxa de crescimento anual e o tráfego médio diário anual e a percentagem de 
pesados. 
 
5.5.2.1 Tráfego existente 
Dada a inexistência de dados estatísticos, tendo em consideração: 
 O traçado será de tipologia urbana; 
 Os valores usuais de tráfego nas estradas semelhantes no distrito; 
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 A existência de via alternativa que desvia o tráfego de atravessamento; 
Admitiu-se uma classe de tráfego existente entre uma gama de valores do tráfego médio diário anual 
pesado de 50 a 150 veículos (nas duas vias). 
 
5.5.2.2 Procura de tráfego 
Como já referido, face à total ausência de informação que permita estimar o crescimento natural do 
tráfego no período em análise, ou seja, para extrapolação dos valores dos fluxos contados para os anos 
de abertura (2017), intermédio (2027) e de pleno funcionamento (2037), utilizando as curvas 
características de tendência estatística, consideraram-se as taxas de crescimento anual (3%) definidas 
pelo MACOPAV (JAE, 1995). 
Com base nas taxas de crescimento anual, fizeram-se previsões de tráfego para os anos de previsão 
considerados (2016, 2027 e 2037) – ver Quadro 5.9 – utilizando a fórmula: 
 





Quadro 5.9 – Valores de Tráfego Médio Diário Anual de projeto. 
Ano EN 101 – Valores de TMDA de projeto (2 sentidos) Pesados Ligeiros % Crescimento 
2017 150 ? 3 
2027 202 ? 3 
2037 271 ? 3 
 
5.5.3 TRÁFEGO ACUMULADO 
5.5.3.1 Pesados 
Através dos valores de TMDAp anteriormente encontrados, procede-se à determinação do tráfego 
pesado acumulado (NAVP) no período 2017/2037, isto é, o número total de veículos pesados que 
solicita o pavimento durante a sua vida útil (Quadro 5.9). 
 
   (5.2) 
 
Quadro 5.10 – Tráfego pesado acumulado do traçado. 






Considerando que o tráfego é análogo nos dois sentidos, mas desconhecendo-se o tipo de eixos e as 
cargas por eixo, admite-se a utilização de um eixo padrão (de 80kN ou 130kN para pavimentos 
flexíveis, optando-se depois pelo mais desfavorável-80kN), de modo a transformar o número de 
veículos pesados nesse eixo padrão.  
Para o efeito, considera-se um fator de agressividade com base nas classes definidas pelo MACOPAV 
(JAE, 1995) – conforme Figura 5.2.  
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Figura 5.2 – Classes de tráfego definidas no MACOPAV (JAE,1995). 
 
Admitindo-se um fator de agressividade (α80 ou α130) correspondente à classe de tráfego TMDAp no 
ano de abertura (2017) no sentido e na via mais solicitada (50% do total apurado), é dado pelas 
fórmulas: 
   (5.3) 
 
   (5.4) 
  
No caso do troço em estudo, o número de eixos padrão apresentam-se no Quadro 5.11. 
 
Quadro 5.11– Determinação do número de eixos padrão de 80kN e 130kN. 
TMDAp 
(por via) Classe 
Fator 
agressividade 
Nº de Eixos 




Nº de Eixos 
padrão 130kN 
por via 
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5.6 DIMENSIONAMENTO DO PAVIMENTO 
5.6.1 INTRODUÇÃO 
As ações fundamentais que se devem considerar no dimensionamento de um pavimento rodoviário são 
o tráfego e os agentes climáticos, principalmente a temperatura e a variação do teor de água nas 
camadas de fundação e base. 
Estando os volumes de tráfego já definidos, neste capítulo define-se uma solução de pavimentação 
para o troço da estrada ex-EN101 a reabilitar, entre os rotundas, numa extensão total de cerca de 1260 
metros, tendo em consideração os estudos que efetuados às condições do pavimento e terreno de 
fundação existentes. 
A beneficiação que se propõe consiste numa redefinição da rasante e da diretriz, com alguns 
alargamentos e criação de uma interseção de viragem à esquerda, tendo em consideração as “Normas 
de Traçado” e recomendações preconizadas pelo IMT – Instituto de Mobilidade e Transportes, bem 
como as orientações da Câmara Municipal de Arcos de Valdevez.  
Por seu turno, os pavimentos projetados para a estrada em estudo, quer em reforço quer em 
alargamento, apresentam uma estrutura flexível e têm em consideração as Normas de projeto e 
recomendações preconizadas pela ex-JAE, nomeadamente, as estipuladas no “MACOPAV – Manual 
de Conceção de Pavimentos para a Rede Rodoviária Nacional“ de 1995. 
Para a definição de critérios adotados no dimensionamento dos pavimentos novos em alargamentos e 
do reforço do pavimento existente, levou-se a cabo estudos geológicos, prospeções geológicas e 
ensaios laboratoriais ao longo do traçado em estudo, realizados pela GEONORTE, cujo relatório se 
encontra anexo. 
É possível, através de simples inspeção visual, verificar a existência de ações de reabilitação realizadas 
num espaço temporal e grau indeterminado. 
O dimensionamento foi executado através da metodologia do MACOPAV. Tratando-se de um método 
empírico-mecanicista e de rápida aplicação, que trata o tráfego e as condições de fundação através da 
definição de uma classe de fundação. 
 
5.6.2 CLASSES DE FUNDAÇÃO 
A fundação de um pavimento betuminoso flexível tem como função assegurar uma superfície regular, 
uma capacidade de suporte para a construção das diversas camadas de pavimento e permitir a 
drenagem de água das chuvas (em fase construtiva), uma capacidade de suporte para o bom 
funcionamento estrutural (em fase de funcionamento). 
O MACOPAV estabelece 4 classes de fundação caracterizadas em função do módulo de 
deformabilidade ou deformação a que devem corresponder a uma determinada classe de tráfego (ver 
Figura 5.3). 
 
Figura 5.3 – Classes de fundação definidas no MACOPAV (JAE, 1995). 
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A classe da fundação (F…) define-se em função dos materiais e processos construtivos das 
terraplanagens, escavações e leito de pavimento. A avaliação da utilização dos solos faz-se com base 
no comportamento mecânico e ensaios laboratoriais (por exemplo: índice CBR), estando estes 
agrupados em classes de terreno (S…) (ver Figura 5.4). 
  
Figura 5.4 – Classes de terrenos para solos de fundação (JAE, 1995). 
 
Por seu turno, as constituições do leito de pavimento podem ter diversas especificações (classes de 
terreno) para uma dada classe de fundação, tendo o MACOPAV definido algumas espessuras e 
tipologias (identificadas na Figura 5.5). 
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Figura 5.5 – Materiais a aplicar no leito de pavimento e classes de fundação resultantes (JAE, 1995). 
 
Através da análise do Relatório de Prospeção Geotécnica, admite-se a existência de um solo da classe 
S3 (CBR≈13), que corresponderá a uma fundação da classe F2.  
 
5.6.3 TEMPERATURA DE SERVIÇO 
Nos pavimentos flexíveis, o módulo de deformabilidade da mistura betuminosa depende temperatura 
de serviço, e cujas variações ocorrem ao longo do ano, dia e em profundidade. 
 
5.6.3.1 Método MACOPAV 
O Manual de Conceção de Pavimentos para a Rede Rodoviária Nacional (JAE, 1995) define o país em 
3 zonas climáticas, e indica qual o tipo de betume a utilizar (mais viscosos em zonas mais quentes). 
Reabilitação de um curto lanço de estrada 
 




Figura 5.6 – Zonas climáticas estabelecidas em Portugal Continental (JAE, 1995). 
 
A estrada em estudo situa-se na Zona Média, de acordo com a Figura 5.6. 
 
5.6.4 CLASSES DE BETUMES 
O MACOPAV recomenda a utilização de betumes das classes indicadas na Figura 5.7, salvaguardando 
no entanto a possibilidade de utilização de outros tipos. 
No caso específico da estrada em estudo, para misturas betuminosas a quente, considerando-se uma 
classe de tráfego T6 em zona térmica/climática média, deverá ser utilizado um betume 50/70 nas 
misturas betuminosas de camadas de base, e betume 35/50 para as misturas das camadas de 
regularização, ligação e desgaste, de modo a garantir melhor comportamento à temperatura e à 
deformação permanente. 
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Figura 5.7 – Classes de betume a empregar em misturas betuminosas fabricadas a quente (JAE,1995). 
 
5.6.5 TIPOS DE MISTURAS BETUMINOSAS 
As designações, espessuras recomendadas pelas normas de produto e pelas normas europeias em 
vigor, nomeadamente a série (NP) EN 13108, para os diferentes tipos de camadas betuminosas, estão 
indicadas na Figura 5.8. 
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Figura 5.8 – Tipos de misturas betuminosas e espessuras aplicadas em Portugal de acordo com as normas de 
produto e a EN-13108. 
 
5.6.6 ESTRUTURAS DE PAVIMENTOS 
Sobre o leito do pavimento são executadas as estruturas do pavimento com recurso a materiais 
conhecidos, cujas características mecânicas estão indicadas na Figura 5.9. 
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Figura 5.9 – Materiais considerados para a definição da estrutura do pavimento (JAE, 1995). 
 
A partir das características mecânicas das estruturas do pavimento é possível estimar o número de 
solicitações (cargas/eixos) para uma extensão máxima admissível, e vice-versa (conforme Figura 
5.10). 
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Figura 5.10 – Leis da fadiga de pavimentos (JAE, 1995). 
 
A definição das estruturas de pavimento depende da classe de fundação resultante e da classe de 
tráfego, tendo o MACOPAV identificado algumas estruturas “normalizadas” para a classe de tráfego 
previsto para o troço da ex-EN101 em estudo (T6), conforme se pode consultar na Figura 5.11. 
 
 
Figura 5.11 – Estrutura de pavimento para classe tráfego T6 e fundação F2 (JAE, 1995). 
 
5.6.7 CARACTERIZAÇÃO DA ESTRUTURA DO PAVIMENTO EXISTENTE 
Através dos resultados das carotagens e poços realizados no pavimento existente consegue sintetizar-
se no Quadro 5.12 a estrutura típica do pavimento, que se admite encontrar no troço em estudo. Para o 
efeito, admite-se que, entre os locais considerados, as diferentes camadas e espessuras médias se 
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(espessuras em cm) 
0+117 4BB + 6MB + BG 
0+202 4BB + 3,5MB + BG 
0+307 5BB + 10MB + BG 
0+308  0+322 
(PONTE) 9,5BB/10,5BB + PONTE 
0+553 3BB + 12MB + BG 
0+732 4BB + 5,4MB + BG 
0+946 3,5BB + 8,5MB + BG 
1+148 4BB + 8MB + 7,5MB + BG 
Onde: 
 BB – 
Betão betuminoso; 
 MB – 
Misturas betuminosas densas; 
 BG – 
Agregado britado de granulometria extensa ou macadame hidráulico. 
 
A inexistência de ensaios de carga implica que as características de deformabilidade das camadas 
sejam estimadas a partir do conhecimento de estruturas de pavimento semelhantes na região, com base 
no conhecimento da constituição do pavimento e da natureza e características dos materiais 
constituintes das várias camadas e solos de fundação. 
Assim, estimam-se os valores dos módulos de deformabilidade, que se pensam ser conservadores, para 
o reforço de pavimento, indicados no Quadro 5.12. 
Admitiu-se, ainda que o solo de fundação do pavimento possui um valor de 60 MPa, que corresponde 
à classe de fundação F2. 
 
Quadro 5.13 – Módulos de deformabilidade de coeficientes de Poisson dos materiais das camadas existentes. 
Camadas E  (MPa)  
BB – Betão betuminoso* - 0,35 
MB – Misturas betuminosas 3000 0,35 
BG – Base granular 120 0,40 
Fundação 60 0,45 
*camada a remover. 
 
 
5.6.8 SOLUÇÃO ADOTADA 
O dimensionamento realiza-se com recurso ao MACOPAV que, como já se referiu, apresenta a título 
indicativo soluções-tipo a adotar, sob condições mais desfavoráveis, para as diferentes classes de 
tráfego e fundação. 
A solução é depois avaliada através de um programa informático de cálculo e análise mecânica de 
pavimentos (WESLEA), que avalia a resposta do pavimento preconizado, de modo a prever a vida útil 
do mesmo com respeito à fadiga ou deformação permanente. 
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5.6.8.1 Dimensionamento 
Tendo em consideração a informação disponível, admite-se a utilização do esquema tipo de estrutura 
de pavimento, para classe tráfego T6 e fundação F2, deverá ser composta pelas camadas indicadas na 
Figura 5.10, conforme indica o Quadro 5.14: 
 
 
Quadro 5.14 – Esquema de pavimentação tipo a utilizar no tramo em estudo. 
Camada Função Espessura E  (MPa)  
Betão Betuminoso (BB) Desgaste 4cm 3000 0,35 
Camada de regularização (C.R) Regularização 6cm 3000 0,35 
Macadame betuminoso (MB) Base 10cm 3000 0,35 
Agregado Britado de Granulometria 
Extensa (BG) Base granular 20cm 
240 0,40 





Fundação Solo fundação - 60 0,45 
*TIPO 2 não possui SbG, mas a camada de fundação é formada por rocha (E=4000; =0,15). 
 
Através do software de cálculo, estimou-se a o número de cargas permitidas para o esquema indicado, 
cujos resultados encontram-se no Quadro 5.15, para o período de vida final e intermédio (onde se 
espera uma reabilitação): 
 
Quadro 5.15 – Resultados do dimensionamento através do software de cálculo. 
Esquema Solicitações Critérios dimensionamento Fadiga Deformação 
4BB + 6MB + 10MB + 20BG + 20SbG 
1.471.153 
(20 anos) 51% 79% 
627.674 
(10anos) 23% 47% 
4BB + 6MB + 10MB + 12BG + ROCHA 
1.471.153 
(20 anos) 33% 1% 
627.674 
(10anos) 14% 1% 
 
 
O betume utilizado deverá ser do tipo 50/70 nas camadas base (macadame betuminoso) e 35/50 das 
camadas de regularização e desgaste (camada de regularização e o betão betuminoso). 
Os agregados das camadas de base e sub-base devem ser escolhidos de acordo com as especificações 
indicadas no Caderno de Encargos da Infraestruturas de Portugal (ver Figura 5.11), admitindo-se a 
utilização de agregados da região que cumpram esses requisitos.  
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Figura 5.12 – Especificações de agregados para camadas não ligadas (IP, 2009). 
 
Admite-se que a solução adotada deverá ser replicada em toda a estrutura do pavimento, quer em 
pavimento novo, quer nas situações de reforço do pavimento existente (sempre que possível).  
 
5.6.8.2 Pavimento novo 
A execução de pavimento novo deverá cumprir integralmente a solução adotada, com as estruturas de 
pavimento indicadas anteriormente a serem aplicadas nos alargamentos e saneamentos/substituição de 
pavimento (estes últimos indicados no Quadro 5.16). 
Quadro 5.16 – Tramos a substituir. 
Localização 
(PK [m]) Lado 
0+327  0+624 Toda a largura 
0+624  0+892 Toda a largura 
 
Considera-se, no entanto, face aos poços de prospeção escavados, a existência de uma zona cujo 
terreno de fundação dispensa a aplicação de uma sub-base granular. Ambas as soluções estão 
indicadas nas peças desenhadas (perfil longitudinal). 
Como entre os PK0+327m ao PK0+905m, com algumas exceções, há a criação de uma interseção e 
correção de rasantes, identificou-se a necessidade de se manter, baixar ou subir as cotas de pavimento, 
pelo que se prevê a substituição total do pavimento. 
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Também na via segregada de viragem à direita com perda de prioridade da rotunda da Solidariedade 
(entre PK1+205m e PK1+260m), haverá a necessidade de se executar um levantamento do pavimento 
existente (onde existe) com (re)pavimentação. 
 
5.6.8.3 Reforço de pavimento existente 
Antes da aplicação do reforço do pavimento da estrada em estudo, é necessário que sejam executados 
trabalhos de beneficiação do pavimento existente, de regularização prévia do pavimento, da eventual 
aplicação de dispositivos de retardamento da fissuração, bem como saneamentos do pavimento 
existente e fresagem com reposição de nova estrutura. 
 
5.6.8.3.1 Fresagem e reposição 
Face ao estado e tipo de degradações e fatores de degradação apurados, e tendo-se em consideração as 
camadas e espessuras de pavimento existente, a necessidade de manutenção de cotas de pavimento, a 
alteração do eixo da diretriz devido a alterações de traçado, encontrou-se uma definição das espessuras 
e tramos a fresar para efeitos de regularização e remoção de pavimento degradado, que se indicam no 
Quadro 5.17. 
Quadro 5.17 – Tramos a fresar. 
Localização 
(PK [m]) Lado Espessura média 
0+112  0+295 Toda a largura 5 cm 
0+295  0+327 Toda a largura 4 cm 
0+892  1+021 Toda a largura 5 cm 
1+021  1+218 Toda a largura 4 cm 
 
De notar que a totalidade dos carotes apresenta sinais de descolamento entre as camadas betuminosas 
existentes na interface de colagem (camada de desgaste da camada de regularização), pelo que se 
propõem a fresagem da camada superficial em toda a extensão da estrada (exceto nos locais indicados 
no perfil longitudinal), com execução de uma camada de argamassa betuminosa de selagem, de modo 
a obter-se uma base estrutural para assentar as camadas betuminosas de reabilitação. 
O percurso inicial da EN101, no sentido NS, entre o PK0+000m e o PK0+112m, não se prevê a 
necessidade de se executar qualquer intervenção de reforço de pavimento, por este se encontrar em 
boas condições.  
A partir do PK0+112m até ao pontão (PK0+327m) seria desejável efetuar uma substituição de 
pavimento, mas por motivos de contenção de custos não foi proposto. Em alternativa, prevê-se a 
execução de uma fresagem das misturas betuminosas para regularização do pavimento com uma 
espessura média de 5cm (para eliminação da camada de desgaste), com aplicação de argamassa de 
selagem, rega de colagem e reposição com 7cm de mistura betuminosa densa, novamente rega de 
colagem e colocação de 4cm de betão betuminoso. Esta solução permite aumentar a capacidade de 
suporte do pavimento. Também se propõem duas alterações do traçado com e alargamentos, com 
execuções de saneamentos por motivos de sobrelevação. 
Sobre o pontão, e desde o PK1+218m até ao final (PK1+230m), deverá manter as cotas atuais para o 
pavimento reforçado, prevendo-se somente a fresagem e reposição das camadas betuminosas (após 
rega de colagem). 
Devido à estrutura de pavimento existente, entre o PK0+892m e o PK1+021m, deverá ser removida a 
camada superficial, com uma fresagem de 5cm de espessura média, com aplicação slurry seal 
(argamassa de selagem), reposição de 7cm de macadame betuminoso e 4cm camada betuminosa de 
desgaste (ambas sobre rega de colagem).  
O resumo dos esquemas de reposição pode ser consultado na Quadro 5.18. 
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Quadro 5.17 – Esquemas de reposição de pavimento após fresagem. 
Tramos 
(PK [m]) Camadas a colocar 






0+112  0+295 
BB – Betão betuminoso +0,07 0,04 0,04 
MB – Macadame betuminoso +0,03 0,07 0,11 
Slurry seal -0,04 0,01 0,12 
0+295  0+327 BB – Betão betuminoso 0,00 0,04 0,04 
0+892  1+021 
BB – Betão betuminoso +0,07 0,04 0,04 
MB – Macadame betuminoso +0,03 0,07 0,11 
Slurry seal -0,04 0,01 0,12 
1+021  1+218 BB – Betão betuminoso 0,00 0,04 0,04 
 
5.6.8.3.2 Saneamentos 
Nos locais onde, por razões da implementação das infraestruturas, por razões de correcções de sobre-
elevações, ou onde se verifique a existência de zonas com deformações plásticas acentuadas com/sem 
subida de finos, prevê-se o saneamento das camadas de pavimento e a sua reposição, numa espessura 
mínima de 0,5 m, colocando sobre a fundação (na base das camadas granulares) um geotêxtil com 
funções de não contaminação, sobre o qual se executa o pavimento novo. 
 
5.6.8.3.3 Aplicação de Dispositivos de Retardamento da Fissuração (Surry seal) 
Conforme já identificado, face ao estado do pavimento (a fissuração é importante e atinge as camadas 
inferiores), acha-se necessário executar uma camada retardadora da fissuração com argamassa 
betuminosa Slurry seal em conjugação com telas geotêxtil, de modo a impedir a propagação da 
fissuração, e criar uma barreira impermeabilizadora. 
 
5.7 DRENAGEM E SINALIZAÇÃO 
5.7.1 INTENSIDADE DE PRECIPITAÇÃO 
Na determinação do valor da intensidade média máxima de precipitação (I), através da expressão: 
 (5.5) 
 
(I [mm/h] ou [l/m2/h] – Intensidade de precipitação) 
 
Onde se atendeu aos seguintes fatores: 
 .......................................................................................................................................... T
empo de concentração [min] ................................................................................................ 5 min; 
 .......................................................................................................................................... P
eríodo de retorno .......................................................................... 20 anos (a=382,29; b= -0,538). 
As constantes pluviométricas são resultantes do estudo das curvas Intensidade-Duração-Frequência 
dadas pelo Anexo IX da Declaração-Regulamentar nº 23/95 de 23 de Agosto, resultando num valor de 
Intensidade de precipitação de 160,82mm/h, pelo facto da estrada se situar na zona pluviométrica C 
(concelho de Arcos de Valdevez). 
 
5.7.2 DRENAGEM LONGITUDINAL 
A drenagem longitudinal comporta a drenagem superficial da plataforma em si e das áreas laterais, 
além da drenagem de águas subterrâneas. 
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5.7.2.1 Drenagem Superficial 
Ao longo do tramo da estrada em estudo, a recolha de águas escorridas da plataforma, dos taludes de 
escavação e das áreas adjacentes aos taludes de escavação (quando não haja interseção por valas de 
crista), será efetuada por sarjetas mistas (compostas por bocas-de-lobo e sumidouros) onde a faixa de 
rodagem esteja ladeada com passeios, e sumidouros, cuja condução é efetuada pela rede pública de 
águas pluviais a instalar no eixo da via, que irão encaminhar para as linhas de águas mais próximas, ou 
redes existentes. 
Os coletores farão a condução das águas recolhidas para os pontos de saída, em betão simples ou 
armado, com diâmetro mínimo de 0,30m. 
 
5.7.3 DRENAGEM TRANSVERSAL 
A drenagem transversal do traçado em estudo encontra-se já edificada e em aparente bom 
funcionamento. É composta maioritariamente por canais naturais e artificiais de drenagem de linhas de 
água, por passagens hidráulicas e pontões nos atravessamentos da estrada. 
As passagens hidráulicas e pontões a manter deverão ser mantidos limpos de vegetação e materiais 
erodidos, a montante e jusante das mesmas. 
Nas passagens hidráulicas e pontões onde por alteração de traçado se verifique a necessidade de 
substituição ou alargamento, este deverá ser efetuado de preferência com elementos pré-fabricados 
(tubos de betão e box-culvert). 
5.7.4 ELEMENTOS DE ACALMIA DE TRÁFEGO 
A acalmia de tráfego é a implementação de um conjunto coerente de técnicas que, alterando 
adequadamente a geometria convencional das vias, induz os condutores dos veículos automóveis a 
alterarem o seu comportamento, contribuindo para um aumento da segurança real e induzida dos 
utilizadores mais vulneráveis da via, contribuindo ainda para uma requalificação do espaço urbano 
quer em termos paisagísticos quer ambientais. 
Essas técnicas baseiam-se na imposição física da redução de velocidade e não na mera definição de 
uma velocidade máxima através da imposição de sinalização vertical ou horizontal. 
Estas imposições físicas caracterizam-se basicamente por alterações impostas aos alinhamentos 
horizontais e aos alinhamentos verticais. 
De uma forma geral, os objetivos de uma solução de acalmia de tráfego são: 
 Redução da velocidade média dos veículos; 
 Eliminação/redução do tráfego de atravessamento; 
 Redução do número e a gravidade dos acidentes; 
 Redução dos níveis de ruído; 
 Redução das emissões de gases nocivos para a saúde; 
 Aumento geral do sentimento de segurança real e induzido; 
 Requalificação paisagística e ambiental do espaço urbano; 
 Melhoria da qualidade de vida. 
No caso específico, prevê-se a aplicação de alterações nos alinhamentos verticais, nomeadamente com 
a colocação de: 
 Passagens pedonais elevadas. 
Prevê-se ainda a pré-instalação de semáforos de controlo de velocidade junto ás passadeiras do 
arruamento. 
Deve ser tido em consideração um elemento de acalmia nos alinhamentos horizontais, nomeadamente: 
Reabilitação de um curto lanço de estrada 
 
88                                                            
 
 Estrangulamento da via no pontão existente (sinalização vertical de “Perigo” e 
“Complementares”). 
 
5.7.5 GUARDAS DE SEGURANÇA 
A decisão de instalar guardas de segurança deve ser tomada como último recurso, unicamente para 
tratamento dos problemas de insegurança rodoviária originados por um obstáculo perigoso e que não 
puderam ser resolvidos adotando as seguintes medidas, por ordem de preferência:  
1. A sua remoção; 
2. O seu reposicionamento; 
3. A redução da intensidade de um possível impacto, através da utilização de suportes frágeis ou 
tornando o obstáculo atravessável. 
A instalação de um dispositivo de retenção adequado destina-se, assim, à proteção do tráfego e não à 
salvaguarda do obstáculo perigoso. 
As guardas de segurança são colocadas exteriormente às bermas pavimentadas, para evitar que 
veículos descontrolados colidam com obstáculos perigosos situados a menos de 4,5 m a 9,0 m em 
estradas de faixa de rodagem única. 
A distância mínima das guardas de segurança ao limite da faixa de rodagem deve ser de 1,00 m, e o 
espaço livre atrás da mesma, para permitir a sua deformação, é definido com base nas recomendações 
do respetivo documento de homologação. 
Quanto às bermas direitas, em geral usam-se guardas de segurança desde que a inclinação dos taludes 
seja superior a 1/4 e altura superior a 3,0 m. 
Devem também prever-se guardas de segurança quando as consequências de eventuais despistes 
possam ser particularmente graves devido à proximidade de instalações sensíveis, de habitações ou de 
equipamentos públicos e sempre que haja curso de água, via-férrea ou estrada, situadas a menos de 
10,0 m do pé talude. 
No caso da estrada em estudo, prevê-se a (re)instalação das guardas de segurança nos locais que 
constituem obstáculos, anteriormente referidos, nomeadamente no pontão. 
 
5.7.6 SINALIZAÇÃO 
A sinalização do trânsito não serve para corrigir deficiências da via (de conceção e/ou construção), 
mas antes constituir um sistema de “comunicação” da estrada com o condutor, constituído por 
mensagens escritas ou simbólicas, cuja eficácia depende da qualidade de emissão da informação e da 





Além da observância destes princípios, os dispositivos utilizados na sinalização devem desempenhar 
uma função necessária, favorecer a legibilidade da estrada, ser claros e sóbrios, possibilitar tempo de 
resposta e ser respeitáveis. 
Tendo por base o exposto, pretende-se respeitar a sinalização existente na ex-EN101, melhorando 
nalguns locais com colocação de retrorrefletores e delineadores, introduzindo os necessários para as 
novas situações, respeitando sempre as normas e manuais, nomeadamente: o Código da Estrada (CE), 
o Regulamento de Sinalização do Trânsito (RST), a Norma de Marcas Rodoviárias (NMR), a Norma 
de Sinalização Vertical, a Norma de Sinalização Vertical de Orientação (NSVO), a Norma de 
Sinalização Turística (NST) e ainda o Manual de Sinalização Temporária. 
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Com o trabalho ora apresentado pretendo não só evidenciar a componente técnica, mas também, não 
menos relevante, todo o enquadramento no que concerne aos condicionalismos inerentes a qualquer 
“projeto”, entendendo-se aqui o termo em sentido lato. 
De facto, parte da dificuldade que preside a uma intervenção deste teor (projeto de engenharia, aqui, o 
caso específico de uma reabilitação de uma via de comunicação existente), reside na negociação de 
compromissos entre o programa preliminar ideal e o programa base “possível”, dados os 
constrangimentos existentes, fundamentalmente de natureza financeira, por maioria de razão nos 
tempos que correm. 
De facto, a vontade / necessidade de fazer (leia-se, fazer bem) esbarra invariavelmente nos recursos 
disponíveis. Daqui resulta igualmente um desafio acrescido ao engenheiro, na sua componente 
criativa. 
E o engenheiro não pode nunca renegar à sua condição de ser engenheiro! 
Resulta daí a necessidade de se assumir como Projetista, compreendendo os anseios vs 
constrangimentos (limitações) do comitente, e assumir-se sem complexos. 
Entendo ter ficado patente no meu trabalho (atrever-me–ia a dizer, nosso, pois não posso nem devo 
omitir a equipa, de que fazem parte integrante as fontes), que foi conseguido um bom compromisso 
entre a obrigação do projectista / engenheiro em defesa dos ensinamentos que colheu na escola e a 
realidade da vida profissional que lhe exige que, não deixando nunca de ser ENGENHEIRO, entenda, 
repito, sem complexos, os anseios e as dificuldades do promotor, lembrando-se sempre que, sem este, 
não há nunca projetos e, consequentemente, o exercício da engenharia. 
Reportando-me, em concreto, ao projeto que suporta o meu trabalho, diria que o pontão enfatiza por si 
o que acabo de concluir, pela opção tomada pelo autor do projecto, que eu subscrevo inteiramente, 
face aos dados evidenciados, da alternativa mais económica que pode, um dia, ser melhorada, dentro 
do lema “fazer o possível mas fazer bem”. 
Quanto ao resultado da intervenção global, parece-me ter-se conseguido um bom projeto, realista, e 
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1. INTRODUÇÃO   
 
 
O presente relatório sintetiza o conjunto de trabalhos realizados e as metodologias que regularam a sua execução. 
Apresentam-se os resultados dos ensaios laboratoriais das amostras de solo dos poços de reconhecimento e das 
amostragens das camadas ligadas das carotes sobre o pavimento da via. 
 
De acordo com o plano de prospeção previsto foram realizados os seguintes trabalhos:  
• 2 Poços de reconhecimento/prospeção 
• 9 Carotagens sobre o pavimento existente 
• Diversos ensaios laboratórios 
 
 
2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS    
 
2.1 . MEIOS HUMANOS 
De modo a garantir o cumprimento das exigências inerentes às características dos trabalhos de prospeção, a 









Descrição litológica do poço de reconhecimento 
Recolha de amostras remexidas para ensaio laboratorial 




Descrição das carotes 
 
Operador de laboratório Recolha de amostras remexidas para ensaio laboratorial 
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Para execução dos poços de reconhecimento e 




                           
 







Para a realização das carotes sobre os pavimentos foi 






           Foto 2 – Maquina dos ensaios DPSH 
 
 
3. ENQUADRAMENTO GEOLÓGICO E SISMICIDADE    
 
3.1.  BREVE ENQUADRAMENTO GEOLÓGICO  
Esta intervenção foi procedida e convenientemente enquadrada pelos indicadores decorrentes dos trabalhos 
prévios de reconhecimento, que incluíram uma visualização das condições geológicas de superfície e a consulta 
de elementos bibliográficos de geologia regional e informação geotécnica disponível, designadamente estudos 
efetuados pela Geonorte nas proximidades, em condições geológicas correlacionáveis.  
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De acordo com a Carta Geológica de Portugal, Folha 1-D (Arcos de Valdevez), à escala 1:50 000, dos serviços 
Geológicos de Portugal, os terrenos abrangidos pela presente campanha de prospeção, encontram-se 
englobados no seio da extensa mancha intrusiva de natureza granítica e de relevo acidentado. As rochas 
graníticas que ocupam a totalidade da área prospetada são Hercínicas, de idade, genes e textura diversas. Estes 
maciços instalaram-se posteriormente á primeira fase de deformação Hercínica, o que permite distinguir dois 
grupos principais. Os granitos Sintectónicos e os granitos Tardi-Tectónicos. No nosso caso foram identificados 
os granitos tardi-tectónicos, que são geralmente de grão grosseiro e ocorrem muitas vezes associados a fáceis 
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Os parâmetros a seguir apresentados encontram-se presentes na Parte 1 do Eurocódigo 8 (EC8), e disposições 
constantes no Anexo Nacional (NP EN1998-1) que faz parte integrante do referido documento, e aplicam-se ao 
projecto de edifícios e de outras obras de engenharia civil em zonas sísmicas. Trata-se de documentos que 
estabelecem regras para a quantificação da acção sísmica e regras gerais de projecto. 
 
A) REQUESITOS DE DESEMEPNHO E CRITÉRIO DE CONFORMIDADE 
 
As estruturas nas regiões sísmicas devem ser projectadas e construídas para que sejam satisfeitos os seguintes 
requisitos, cada um com um adequado grau de fiabilidade: 
 
 Requisito de não ocorrência de colapso: a estrutura deve ser projectada e construída de forma a resistir à 
acção sísmica de cálculo sem colapso local ou global, mantendo assim a sua integridade estrutural e uma 
capacidade resistente residual depois do sismo. A acção sísmica de cálculo é expressa em função: da acção 
sísmica de referência associada a uma probabilidade de excedência de referência (PNRC) em 50 anos ou a um 
período de retorno de referência (TNCR) (os valores recomendados pelo EC8 são PNRC = 10% e TNCR = 475 anos) e 
do coeficiente de importância (I) para ter em conta a diferenciação da fiabilidade. 
 
 Requisito de limitação de danos: a estrutura deve ser projectada e construída de forma a resistir a uma 
acção sísmica cuja probabilidade de ocorrência seja maior que a da acção sísmica de cálculo, sem a ocorrência 
de danos e de limitações de utilização cujos custos sejam desproporcionadamente elevados em comparação 
com os da própria estrutura. A acção sísmica a considerar no “requisito de limitação de danos” tem uma 
probabilidade de excedência (PDLR) em 10 anos e um período de retorno (TDLR) (os valores recomendados pelo 
EC8 são PDLR = 10% e TDLR = 95 anos). 
 
Para satisfazer estes requisitos fundamentais, os seguintes estados limites devem ser verificados: estados limites 
últimos e estados limites de danos. Os estados limites últimos são os associados ao colapso ou a outras formas 
de rotura estrutural que possam por em perigo a segurança das pessoas. Os estados de limitação de danos são 
os associados a danos para além dos quais determinados requisitos de utilização deixam de ser satisfeitos. 
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A) IDENTIFICAÇÃO DOS TIPOS DE TERRENO 
 
Os terrenos dos tipos A, B, C, D e E descritos por perfis estratigráficos e pelos parâmetros apresentados no 
Quadro 2, poderão ser utilizados para ter em conta a influência das condições locais do terreno na acção 


























Nota: o terreno deverá ser classificado de acordo com o valor da velocidade média das ondas de corte, Vs,30, se disponível. Caso 
contrário, deverá utilizar-se o valor de NSPT. 
 
 
Para os locais cujas condições do terreno correspondam a um dos dois tipos de terreno especiais S1 ou S2 são 
necessários estudos especiais para a definição da acção sísmica. Para estes tipos, e em particular para o tipo S2, 
deve considerar-se a possibilidade de rotura do terreno sob acção sísmica. 
 
B) TIPO DE ACÇÃO SÍSMICA / ZONA SÍSMICA 
 
No dimensionamento das estruturas em Portugal continental devem ser considerados dois tipos de acção 
sísmica: 
Tipo de Terreno 








A Rocha ou outra formação geológica de tipo rochoso que inclua 
no máximo 5 m de material mais fraco à superfície >800 - - 
B 
Depósitos de areia muito compacta, de seixo (cascalho) ou de 
argila muito rija, com espessura de, pelo menos, várias dezenas 
de metros, caracterizados por um aumento gradual das 
propriedades mecânicas em profundidade 
360-800 > 50 > 250 
C 
Depósitos profundos de areia compacta ou medianamente 
compacta, de seixo (cascalho) ou de argila rija com espessura 
entre várias dezenas e muitas centenas de metros. 
180-360 15-50 70-250 
D 
Depósitos de solos não coesivos de compacidade baixa a média 
(com ou sem alguns estratos de solos coesivos moles), ou de 
solos predominantemente coesivos de consistência mole a dura 
<180 <15 <70 
E 
Perfil de solo com um estrato aluvionar superficial com valores de 
vs do tipo C ou D e espessura variando entre 5 e 20 metros, 
assente sobre um estrato mais rígido com valores de vs 
superiores a 800 m/s 
   
S1 
Depósitos constituídos ou contendo um estrato com pelo menos 
10 m de espessura de argilas ou siltes moles com um elevado 
índice de plasticidade (IP>40) e um elevado teor em água 
<100 
(indicativo) - 10 - 20 
S2 
Depósitos de solos com potencial de liquefacção, de argilas 
sensíveis ou qualquer outro perfil de terreno não incluído nos tipos 
A – E ou S1 
   







Sede/Escritório: Lugar do Torrão EN105. 4825
 
 Acção sísmica tipo 1 
 Acção sísmica tipo 2 
 
 
No arquipélago da Madeira apenas é necessário considerar a Acção sísmica Tipo 1. No arquipélago dos Açores 
apenas é necessário considerar a Acção sísmica Tipo 2.
Esta necessidade de, em Portugal, considerar dois tipos
cenários de geração dos sismos que podem afectar o país:
 
 um cenário designado de “afastado” referente, em geral, aos sismos com epicentro na região Atlântica e que 
corresponde à Acção sísmica Tipo 1;
 
 um cenário designado de “próximo” referente, em geral, aos sismos com epicentro no território continental, ou no 



















          ACÇÃO SISMICA TIPO I                    
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         ACÇÃO SISMICA TIPO I 
• Area em Estudo 
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Em conformidade com a EN 1998, o território nacional foi dividido pelas autoridades nacionais em zonas 
sísmicas, dependendo da sismicidade do local. Por definição, admite-se que a sismicidade em cada zona é 
constante. Para a maioria das aplicações da EN 1998-1, a sismicidade é descrita por um único parâmetro que 
corresponde ao valor de referência da aceleração máxima num terreno do tipo A (agR). Este valor de referência da 
aceleração poderá ser obtido nos mapas de zonamento a seguir apresentados (Fig. 2), considerando: sismo 
afastado, acção sísmica tipo 1; ou sismo próximo, acção sísmica tipo 2. 
Em Portugal, os valores da aceleração máxima de referência (agR) para as várias zonas sísmicas e para os dois 
tipos de acção sísmica a considerar são os indicados no Quadro 3. Os valores correspondentes ao local em 
estudo estão assinalados a cor laranja. 
 
Quadro 3 – Aceleração máxima de referência (agR) nas várias zonas sísmicas 
Acção Sísmica Tipo 1 Acção Sísmica Tipo 2 
Zona 
Sísmica agR(m/s
2) Zona Sísmica agR (m/s2) 
1.1 2.5 2.1 2.5 
1.2 2.0 2.2 2.0 
1.3 1.5 2.3 1.7 
1.4 1.0 2.4 1.1 
1.5 0.6 2.5 0.8 
1.6 0.35 - - 
 
 
O valor de referência da aceleração máxima à superfície do terreno, definidos para cada zona sísmica pelas 
autoridades nacionais, corresponde ao período de retorno de referência (TNCR) da acção sísmica para o requisito 
de “não ocorrência de colapso” (ou, de forma equivalente, a probabilidade de excedência de referência em 50 
anos, PNRC) escolhido pelas autoridades nacionais.  
A este período de retorno de referência é associado um coeficiente de importância (γI) igual a 1.0. Para períodos 
de retorno que não sejam o de referência, o valor de cálculo da aceleração à superfície de um terreno do tipo A 
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4. PROSPECÇÃO CORRENTE  
 
4.1.POÇOS DE PROSPECÇÃO / RECONHECIMENTO 
  
 
Os dois poços de reconhecimento executados foram abertos com recurso a uma escavadora, até às formações 
que são de difícil escavabilidade, junto da estrada, nos locais assinalados no Desenho nº1, do Anexo I. 
 
Foram realizados 2 poço de prospeção / reconhecimento, com profundidades compreendidas entre 0.65m e 
1.40 metros. Neles foram efetuados a classificação macroscópica dos materiais ocorrentes tendo como principal 
finalidade a caraterização litológica dos terrenos, a observação de eventuais níveis freáticos, a determinação da 
espessura das diferentes litologias estratigraficas e a recolha de amostras remexidas para a realização de 
ensaios laboratoriais, com o objetivo avalizar a sua aptidão para utilização futura como sub-base de pavimento 
rodoviários e determinação das condições de fundação dos terrenos.  
Por fim, todos os poços foram fechados e repostas as condições existentes antes da sua abertura. 
No Anexo II constam as descrições/caraterizações e os registos fotográficos dos poços de reconhecimento. 
Da análise da informação obtida com a realização dos poços de prospeção, pode constar-se o seguinte: 
 
 
Poço Reconhecimento/Prospeção (P1) 
Com a abertura do poço de reconhecimento, verificou-se que existia uma espessura de 0.20 metros de terra 
vegetal orgânica. Sob a terra vegetal orgânica identificou-se um solo siltoso, de cor acastanhada, de grão fino a 
médio, misturado com blocos rochosos graníticos de tamanhos variados. O Poço de reconhecimento prolongou-
se até aos 1.40m de profundidade. 
 
Poço Reconhecimento/Prospeção (P2) 
Com a abertura do poço de reconhecimento, verificou-se a existência de um saibro granítico, siltoso, 
esbranquiçado/amarelado, de grão médio a grosseiro, passando a rocha granítica. O Poço de reconhecimento 
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4.2 ENSAIOS LABORATORIAIS SOBRE AMOSTRAS REMEXIDAS 
 
Os ensaios laboratoriais realizados sobre amostras remexidas, colhidas nos 2 poços de reconhecimento abertos 
com retroescavadora, consistiram nas seguintes determinações: 
 
• Análise granulométrica por sedimentação 
• Limites de consistência de Atterberg 
• Compactação proctor 
• Ensaio CBR 
 
Os boletins dos ensaios de laboratório realizados sobre as amostras colhidas nos poços de reconhecimento, 
apresentam-se no anexo III. 
De seguida é feita uma descrição sucinta dos ensaios realizados nos aspetos que se julgam relevantes durante a 
execução de cada um deles. Conclui-se com a apresentação de um quadro resume contendo o conjunto dos 
resultados obtidos.  
 
Analise Granulométria e Limites de Atterberg 
Os ensaios referidos foram realizados sobre 2 amostras remexidas, colhidas aquando da execução dos poços 
de reconhecimento, com o objetivo de identificar e classificar os solos de escavação a utilizar em aterros, 
segundo a classificação (AASHTO) e Unificada (ASTM). 
 
Compactação proctor 
Foram realizados, sobre 2 amostras remexidas, ensaio de compactação Proctor, que é um dos procedimentos 
de estudo e controle de qualidade de aterros de solo compactado. Através dele é possível obter a densidade 
máxima das formações ensaiadas. 
 
Ensaios CBR 
Foi realizado, sobre uma unica amostra remexidas, o ensaio de CBR, que determina o indice de suporte dos 
solos para dimensionamento do pavimento. Sobre amostra P2 não se realizazou o ensaio CBR, devido a 
existencia de muito cascalho e pedra solta. 
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5. ENSAIOS ESPECIFICOS PARA AVALIAÇÃO DO PAVIMENTO  
 
5.1 CAROTAGEM SOBRE O PAVIMENTO EXISTENTE 
 
Foram realizadas 9 sondagens, à carotagem, com diâmetro 110mm, no pavimento, para caraterização do 
mesmo. Foi utilizando uma caroteadora elétrica, alimentada por um gerador. 
As carotes foram executadas nos locais indicados e apresentados no plano de prospeção geotécnica, na faixa 
de rodagem, onde o pavimento apresenta maiores deformações e/ou degradação. 
As carotes permitiram determinar a espessura das camadas betuminosas e a colheita por amostragem para 
tratamento laboratorial de cada tipo diferenciado de mistura betuminosa, incluindo a operação de recuperação 
do betume das amostras extraídas do pavimento. 
 
Para a realização dos ensaios laboratórios foram aglutinadas as carotes do mesmo tipo de material, 
selecionadas de modo a obter, tanto quanto possível, uma caraterização abrangente dos materiais betuminosos 
presentes. Foram realizados ensaios de caraterização laboratorial na camada de base e na camada de 
regularização nas carotes C1 e C2. Sobre estas amostras realizaram-se as seguintes determinações: 
POÇO 
Profundidade 
recolha da amostra  





IP Unificada AASHO WÓPTC (%) Gsc (g/cm3) 







Areia siltosa com 
cascalho 
A-1-b (0) 5,70 2,16 







Cascalho mal graduado 
com silte e areia 
A-1-a (0) 7,5 2,14 
LL – Limite de liquidez (%); 
LP – Limite de plasticidade (%) 
IP – Índice plasticidade 
Woprc – teor ótimo de água corrigido (%) 
gsc – baridade máxima corrigida (%) 
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 Massa Volúmica Aparente (Baridade aparente) 
 Teor de betume 
 Análise granulométrica de agregados (após extração de betume) 
 Baridade Máximo Teórica 
 Penetração a 25ºC do betume recuperado 
 Temperatura de amolecimento Anel e Bola 
  
 
Na Figura 3 apresenta-se a curva granulométrica da camada de desgaste ensaiada. 
 



































































Abertura quadrada da malha (mm)
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Na Figura 4 apresenta-se a curva granulométrica da camada de regularização ensaiada. 
 





Por fim e conforme solicitado pelo cliente, foram realizadasd mais 7 carotes sobre o pavimento. As localizações 
das mesmas estão representadas na planta do traçado, que se encontra no anexo I. 



























































Abertura quadrada da malha (mm)
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Planta de localização dos ensaios
ANEXO I
PROSPEÇÃO GEOTÉCNICA
JRT0616 - GEO - ANEXO I
CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ
À ROTUNDA DA VARIANTE EM PROSELO








































Retroescavadora Volvo BL 61B
PROFUNDIDADE:  1.40 m




COORDENADAS:       X= 


































- limite de liquidez

















- teor de humidade optima
Recolha de amostra de solo, entre 1.20m - 1.40m de profundidade, para ensaios laboratoriais.







siltosa com  
A-1-b(0) 13 1,95 11.50
??????????????????????????????????????????????????????
da Variante em Prozelo - Arcos de Valdevez 
Solo residual granitico, silto
??????????????????????????????????



































Retroescavadora Volvo BL 61B
PROFUNDIDADE:  0.65 m




COORDENADAS:       X= 














































cascalho mal  
A-1-a(0) 2.14 7.50
??????????????????????????????????????????????????????










graduado com  
silte e areia  
LL
LP
- limite de liquidez




















Apartado 25, EC Aradas
3810 – 998 Aveiro
e-mail: tools.cge@gmail.com
Tel: +351 234050090
Cliente/Client: GeoNorte Eng. Paulo Dinis
Amostra/Sample 09-03-2016
Ref. Cliente GTools Ref Lab. Origem/From 11-03-2016
C1/C2                           
C. Desgaste
16.583/16.584 Prozelo Boletim n.º BMT 135
1
Temperatura do Ensaio (ºC) T 17
Massa Volúmica da água à temperatura do ensaio (kg/m
3
) ɣw 998,8
Massa do Picnómetro (kg) m1 1,1838
m2 3,3693
Volume do picnómetro (m
3
) VPt=(m2-m1)/ɣw 0,0022
Temperatura do Ensaio (ºC) T 20
Massa Volúmica da água à temperatura do ensaio (kg/m
3
) ɣw 998,3
Massa do Picnómetro (g) m1 1184,6
m2 2418,5
Massa da Amostra Seca (g) m2-m1 1233,9
m3 4099,9
ρmv 2448,9
Massa do Picnómetro+ amostra  (g)
Contacto/Contact:
Data entrada/Reception date:
Data de ensaio/ Test date:
MISTURAS BETUMINOSAS A QUENTE - DETERMINAÇÃO DA BARIDADE MÁXIMA - EN 12697-5:2002-A
Calibração do Picnómetro
Picnómetro nº
Massa do Picnómetro cheio de água (kg)
Procedimento A: Método Volumétrico






Camada de Desgaste de C1 (0,0-4,0) e C2 (0,0-4,0)
Os resultados apresentados neste boletim referem-se à amostra recebida pela GTools 




Apartado 25, EC Aradas
3810 – 998 Aveiro
E-mail: tools.cge@gmail.com
Tel: +351 234050090
Cliente/Client: GeoNorte Eng. Paulo Dinis
Amostra/Sample 09-03-2016
Ref. Cliente GTools Ref Lab. Origem/From 10-03-2016
C1/C2                       
C. Desgaste








 (mm) E 40 40
Espessura média (mm) EM
Massa do provete emerso (g) m1 677,4 781,3









Porosidade (%) Vm 9,3% 5,5%
Contacto/Contact:
Data Entrada/Reception Date:
Data de Ensaio/Test Date:
40
2448,9
DETERMINAÇÃO DA BARIDADE APARENTE DE MISTURA BETUMINOSA - EN 12697-6:2003- A
Temperatura do ensaio (ºC)






Camada de Desgaste de C1 (0,0-4,0) e C2 (0,0-4,0)
2)
Espessuras das camadas obtidas em laboratório
Os resultados apresentados neste boletim referem-se à amostra recebida pela 




Apartado 25, EC Aradas
3810 – 998 Aveiro
e-mail: tools.cge@gmail.com
Tel: 234050090
Cliente/Client: GeoNorte Eng.º Paulo Dinis
Amostra/Sample 09-03-2016
Ref. Cliente GTools Ref. 01-04-2016
C1/C2                        
C. Desgaste
16.583/ 16.584 Boletim n.º DCB001-16
DESCRIÇÃO E RESUMO DE ENSAIOS DE BETUMINOSOS
Descrição do betuminoso e ensaios efectuados
Descrição: Norma Boletim
EN 12697-36:2003 C039/040
EN 12697-6:2003- A BR066
EN 12697-5:2002-A BMT135
ASTM D2172 TB135
NP EN 12697-2:2015 GRB135
NP EN 1427:2015 TAB009
NP EN 1426:2015 PN009






C1D 4,0 2220,7 9,3%
C2D 4,0 2314,3 5,5%








Os resultados apresentados neste boletim referem-se à amostra recebida pela 
GTools sendo a responsabilidade da sua representatividade da entidade que 
efectuou a colheita




Temp. Amol. Anel e Bola
5,0%
58
Pen. 25ºC (0,1 mm)
1)




Origem/From Data de saída/ Out date:
Camada de Desgaste, Agregados Graniticos



































Abertura quadrada da malha (mm) 
GTools Laboratório
GTools, Lda 
Apartado 25 - EC Aradas
3810 – 998 Aveiro
e-mail: tools.cge@gmail.com
Tel: +351 234050090
Cliente/Client: GeoNorte Eng. Paulo Dinis
Amostra/Sample 09-03-2016
Ref. Cliente GTools Ref. Origem/From 15-03-2016
C1/C2                          
C. Desgaste
16.583/16.584 Prozelo Boletim n.º GRB135
Massa seca total, M1 1080,5
mm
31,5 0,0 0,0 100,0
20,0 0,0 0,0 100,0
14,0 40,8 3,8 96,2
10,0 245,9 22,8 73,5
4,0 294,9 27,3 46,2
2,0 120,7 11,2 35,0
1,0 87,1 8,1 26,9
0,500 67,7 6,3 20,7
0,250 69,3 6,4 14,3
0,125 62,2 5,8 8,5





Camada de Desgaste de C1 (0,0-4,0) e C2 (0,0-4,0)
Os resultados apresentados neste boletim referem-se à amostra recebida pela GTools, 
Lda sendo a responsabilidade da sua representatividade da entidade que efectuou a 
colheita
ANÁLISE GRANULOMÉTRICA DOS AGREGADOS DE MISTURA BETUMINOSA - NP EN 933-1:2000




% Cumulativa de 
material passado














































Abertura quadrada da malha (mm) 
GTools Laboratório
Apartado 25, EC Aradas
3810 – 998 Aveiro
E-mail: tools.cge@gmail.com
Tel: +351 234050090
Cliente/Client: GeoNorte Eng. Paulo Dinis
Amostra/Sample 08-03-2016
Ref. Cliente GTools Ref Lab. Origem/From 26-03-2016
C1/C2                                     
C. Desgaste
16.583/16.584 Prozelo Boletim N.º PN009
6
Massa da cápsula (g) m1 8,02
Massa da cápsula + betume (g) m2 38,09
Massa de betume (g) m3 30,07





Penetração a 25 ºC (0,1 mm) 28
2)
Ensaio realizado sobre betume recuperado
Penetração  2 (mm)
Contacto/Contact:
Data Entrada/Reception Date:
Data de Ensaio/Test Date:
BETUMES - ENSAIO DE PENETRAÇÃO A 25ºC  - NP EN 1426:2015
Cápsula n.º
temperatura do ensaio (ºC)




Camada de Desgaste de C1 (0,0-4,0) e C2 (0,0-4,0)
Os resultados apresentados neste boletim referem-se à amostra recebida pela GTools 




Apartado 25, EC Aradas
3810 – 998 Aveiro
E-mail: tools.cge@gmail.com
Tel: +351 234050090
Cliente/Client: GeoNorte Eng. Paulo Dinis
Amostra/Sample 08-03-2016
Ref. Cliente GTools Ref Lab. Origem/From 22-03-2016
C1/C2                          
C. Desgaste
16.583/16.584 Prozelo Boletim N.º TAB009
1 2
TA1 25,00 25,00






Ensaio realizado sobre betume recuperado
Temperatura de Amolecimento Anel e Bola (ºC) 58
Contacto/Contact:
Data Entrada/Reception Date:
Data de Ensaio/Test Date:
BETUMES - DETERMINAÇÃO DA TEMPERATURA DE AMOLECIMENTO ANEL E BOLA - NP EN 1427:2015
Provete n.º
Temperatura da água no início do ensaio (ºC)
Tempo de ensaio (seg)
Razão de Aquecimento (ºC/min)
Temperatura média da água com o betume amolecido (ºC) 57,6
OBSERVAÇÕES: 
1)
Camada de Desgaste de C1 (0,0-4,0) e C2 (0,0-4,0)
Os resultados apresentados neste boletim referem-se à amostra recebida pela GTools 




Apartado 25, EC Aradas
3810 – 998 Aveiro
E-mail: tools.cge@gmail.com
Tel: +351 234050090
Cliente/Client: GeoNorte Eng. Paulo Dinis
Amostra/Sample 09-03-2016
Ref. Cliente GTools Ref Lab. Origem/From 14-03-2016
C1/C2                         
C. Desgaste
16.583/16.584 Prozelo Boletim n.º TB135
1 2
Massa do Filtro (g) m1 8,0 8,3
Massa do Cesto (g) m2 498,7 498,7
Massa do Filtro + Massa do Cesto + Massa da Mistura (g) m3 1081,9 1068,8




Percentagem de Betume (%) 5,1% 4,9%
Percentagem de Betume média (%)
DETERMINAÇÃO DO TEOR DE BETUME EM MISTURAS BETUMINOSAS - ASTM D 2172
Filtro n.º
Massa da Mistura (g)
Massa do Agregado (g)




Camada de Desgaste de C1 (0,0-4,0) e C2 (0,0-4,0)
Os resultados apresentados neste boletim referem-se à amostra recebida pela GTools 
sendo a responsabilidade da sua representatividade da entidade que efectuou a colheita





Apartado 25, EC Aradas
3810 – 998 Aveiro
e-mail: tools.cge@gmail.com
Tel: +351 234050090
Cliente/Client: GeoNorte Eng. Paulo Dinis
Amostra/Sample 09-03-2016
Ref. Cliente GTools Ref Lab. Origem/From 14-03-2016
C1/C2                           
C.Reg.
16.583/16.584 Prozelo Boletim n.º BMT136
1
Temperatura do Ensaio (ºC) T 17
Massa Volúmica da água à temperatura do ensaio (kg/m
3
) ɣw 998,8
Massa do Picnómetro (kg) m1 1,1838
m2 3,3693
Volume do picnómetro (m
3
) VPt=(m2-m1)/ɣw 0,0022
Temperatura do Ensaio (ºC) T 20
Massa Volúmica da água à temperatura do ensaio (kg/m
3
) ɣw 998,3
Massa do Picnómetro (g) m1 1184,6
m2 2484,4
Massa da Amostra Seca (g) m2-m1 1299,8
m3 4145,4
ρmv 2479,1






Camada de Regularização de C1 (4,0-9,4) e C2 (4,0-7,5)
Os resultados apresentados neste boletim referem-se à amostra recebida pela GTools 
sendo a responsabilidade da sua representatividade da entidade que efectuou a 
colheita
Massa do Picnómetro+ amostra  (g)
Contacto/Contact:
Data entrada/Reception date:
Data de ensaio/ Test date:
MISTURAS BETUMINOSAS A QUENTE - DETERMINAÇÃO DA BARIDADE MÁXIMA - EN 12697-5:2002-A
Calibração do Picnómetro
Picnómetro nº
Massa do Picnómetro cheio de água (kg)
Procedimento A: Método Volumétrico
 
GTools Laboratório
Apartado 25, EC Aradas
3810 – 998 Aveiro
E-mail: tools.cge@gmail.com
Tel: +351 234050090
Cliente/Client: GeoNorte Eng. Paulo Dinis
Amostra/Sample 09-03-2016
Ref. Cliente GTools Ref Lab. Origem/From 10-03-2016
C1/C2                       
C. Reg.








 (mm) E 54 35
Espessura média (mm) EM
Massa do provete emerso (g) m1 1111,0 802,9









Porosidade (%) Vm 8,3% 5,8%
OBSERVAÇÕES: 
1)
Camada de Regularização de C1 (4,0-9,4) e C2 (4,0-7,5)
2)
Espessuras das camadas obtidas em laboratório
Os resultados apresentados neste boletim referem-se à amostra recebida pela 





Data de Ensaio/Test Date:
DETERMINAÇÃO DA BARIDADE APARENTE DE MISTURA BETUMINOSA - EN 12697-6:2003- A
45
Temperatura do ensaio (ºC)






Apartado 25, EC Aradas
3810 – 998 Aveiro
e-mail: tools.cge@gmail.com
Tel: 234050090
Cliente/Client: GeoNorte Eng.º Paulo Dinis
Amostra/Sample 09-03-2016
Ref. Cliente GTools Ref. 01-04-2016
C1/C2                        
C. Reg.
16.583/ 16.584 Boletim n.º DCB002-16
DESCRIÇÃO E RESUMO DE ENSAIOS DE BETUMINOSOS
Descrição do betuminoso e ensaios efectuados
Descrição: Norma Boletim
EN 12697-36:2003 C039/040
EN 12697-6:2003- A BR067
EN 12697-5:2002-A BMT136
ASTM D2172 TB136
NP EN 12697-2:2015 GRB136
NP EN 1427:2015 TAB010
NP EN 1426:2015 PN010






C1R 5,4 2274,1 8,3%
C2R 3,5 2336,2 5,8%


















Temp. Amol. Anel e Bola
Ensaio de Penetração a 25ºC




Pen. 25ºC (0,1 mm)
30
1)
Camada de Regularização de C1 (4,0-9,4) e C2 (4,0-7,5)
Os resultados apresentados neste boletim referem-se à amostra recebida pela 































Abertura quadrada da malha (mm) 
GTools Laboratório
GTools, Lda 
Apartado 25 - EC Aradas
3810 – 998 Aveiro
e-mail: tools.cge@gmail.com
Tel: +351 234050090
Cliente/Client: GeoNorte Eng. Paulo Dinis
Amostra/Sample 09-03-2016
Ref. Cliente GTools Ref. Origem/From 16-03-2016
C1/C2                          
C. Reg.
16.583/16.584 Prozelo Boletim n.º GRB136
Massa seca total, M1 1107,7
mm
31,5 0,0 0,0 100,0
20,0 16,5 1,5 98,5
12,5 141,8 12,8 85,7
8,0 228,8 20,7 65,1
4,0 185,1 16,7 48,4
2,0 109,7 9,9 38,5
1,0 94,3 8,5 29,9
0,500 82,9 7,5 22,5
0,250 80,6 7,3 15,2
0,125 70,9 6,4 8,8




Data de ensaio/ Test date:
Contacto/Contact:
Data entrada/Reception date:
ANÁLISE GRANULOMÉTRICA DOS AGREGADOS DE MISTURA BETUMINOSA - NP EN 933-1:2000




% Cumulativa de 
material passado
1)
Camada de Regularização de C1 (4,0-9,4) e C2 (4,0-7,5)
Os resultados apresentados neste boletim referem-se à amostra recebida pela GTools, 













































Abertura quadrada da malha (mm) 
GTools Laboratório
Apartado 25, EC Aradas
3810 – 998 Aveiro
E-mail: tools.cge@gmail.com
Tel: +351 234050090
Cliente/Client: GeoNorte Eng. Paulo Dinis
Amostra/Sample 08-03-2016
Ref. Cliente GTools Ref Lab. Origem/From 31-03-2016
C1/C2                                     
C. Reg.
16.583/16.584 Prozelo Boletim N.º PN010
6
Massa da cápsula (g) m1 8,02
Massa da cápsula + betume (g) m2 38,13
Massa de betume (g) m3 30,11





Penetração a 25 ºC (0,1 mm) 30
2)
Ensaio realizado sobre betume recuperado
Penetração  2 (mm)
Contacto/Contact:
Data Entrada/Reception Date:
Data de Ensaio/Test Date:
BETUMES - ENSAIO DE PENETRAÇÃO A 25ºC  - NP EN 1426:2015
Cápsula n.º
temperatura do ensaio (ºC)




Camada de Regularização de C1 (4,0-9,4) e C2 (4,0-7,5)
Os resultados apresentados neste boletim referem-se à amostra recebida pela GTools 




Apartado 25, EC Aradas
3810 – 998 Aveiro
E-mail: tools.cge@gmail.com
Tel: +351 234050090
Cliente/Client: GeoNorte Eng. Paulo Dinis
Amostra/Sample 08-03-2016
Ref. Cliente GTools Ref Lab. Origem/From 29-03-2016
C1/C2                          
C. Reg.
16.583/16.584 Prozelo Boletim N.º TAB010
1 2
TA1 25,00 25,00






Ensaio realizado sobre betume recuperado
OBSERVAÇÕES: 
1)
Camada de Regularização de C1 (4,0-9,4) e C2 (4,0-7,5)
Os resultados apresentados neste boletim referem-se à amostra recebida pela GTools 
sendo a responsabilidade da sua representatividade da entidade que efectuou a 
colheita
Temperatura da água no início do ensaio (ºC)
Tempo de ensaio (seg)
Razão de Aquecimento (ºC/min)
Temperatura média da água com o betume amolecido (ºC) 56,0
Temperatura de Amolecimento Anel e Bola (ºC) 56
Contacto/Contact:
Data Entrada/Reception Date:
Data de Ensaio/Test Date:




Apartado 25, EC Aradas
3810 – 998 Aveiro
E-mail: tools.cge@gmail.com
Tel: +351 234050090
Cliente/Client: GeoNorte Eng. Paulo Dinis
Amostra/Sample 09-03-2016
Ref. Cliente GTools Ref Lab. Origem/From 15-03-2016
C1/C2                         
C. Reg
16.583/16.584 Prozelo Boletim n.º TB136
1 2
Massa do Filtro (g) m1 8,4 8,5
Massa do Cesto (g) m2 498,7 498,7
Massa do Filtro + Massa do Cesto + Massa da Mistura (g) m3 1092,8 1090,1




Percentagem de Betume (%) 5,2% 5,2%
Percentagem de Betume média (%)
Data de ensaio/ Test date:
Contacto/Contact:
Data entrada/Reception date:
DETERMINAÇÃO DO TEOR DE BETUME EM MISTURAS BETUMINOSAS - ASTM D 2172
Filtro n.º
Massa da Mistura (g)
Massa do Agregado (g)




Camada de Regularização de C1 (4,0-9,4) e C2 (4,0-7,5)
Os resultados apresentados neste boletim referem-se à amostra recebida pela GTools 
sendo a responsabilidade da sua representatividade da entidade que efectuou a colheita
 
GTools Laboratório
Apartado 25, EC Aradas
3810 – 998 Aveiro
E-mail: tools.cge@gmail.com
Tel: +351 234050090
Cliente/Client: GeoNorte Eng. Paulo Dinis
Amostra/Sample 09-03-2016
Ref. Cliente 10-03-2016
C1 Boletim N.º C039
Amostragem das Camadas Ligadas 









GTools Ref. Origem/From Data de Ensaio/Test Date:
16.583 Prozelo
Prof. (cm)
4,0 Mistura Betuminosa - Camada de desgaste - Granito
5,4 Mistura Betuminosa - Camada de Regularização - Granito
Os resultados apresentados neste boletim referem-se à amostra recebida pela GTools sendo 
a responsabilidade da sua representatividade da entidade que efectuou a colheita
1)
Designação da obra: Avenida de ligação da rotunda da Solidariedade à rotunda da Variante em Prozelo - Arcos de Valdevez
 
GTools Laboratório
Apartado 25, EC Aradas
3810 – 998 Aveiro
E-mail: tools.cge@gmail.com
Tel: +351 234050090
Cliente/Client: GeoNorte Eng. Paulo Dinis
Amostra/Sample 09-03-2016
Ref. Cliente 10-03-2016
C2 Boletim N.º C040
Amostragem das Camadas Ligadas 





Fotos da Amostra (Carote)
OBSERVAÇÕES:
3,5 Mistura Betuminosa - Camada de Regularização - Granito
Os resultados apresentados neste boletim referem-se à amostra recebida pela GTools sendo 
a responsabilidade da sua representatividade da entidade que efectuou a colheita
16.584 Prozelo
Prof. (cm)
4,0 Mistura Betuminosa - Camada de desgaste - Granito
1)
Designação da obra: Avenida de ligação da rotunda da Solidariedade à rotunda da Variante em Prozelo - Arcos de Valdevez
Contacto/Contact:
Data Entrada/Reception Date:
GTools Ref. Origem/From Data de Ensaio/Test Date:
 
G E O N O R T E
????????????????????
AMOSTRA : ORIGEM : DATA RECOLHA :
??????????????????????
Prof. ( cm ) Esp. ( cm )






da Variante em Prozelo - Arcos de Valdevez 
Carote C3
Amostragem das Camadas Ligadas











G E O N O R T E
????????????????????
AMOSTRA : ORIGEM : DATA RECOLHA :
??????????????????????






Amostragem das Camadas Ligadas








Fotos da Amostra  ( Carotes )
??????????????????????????????????????????????????????
da Variante em Prozelo - Arcos de Valdevez 
G E O N O R T E
????????????????????
AMOSTRA : ORIGEM : DATA RECOLHA :
??????????????????????






Amostragem das Camadas Ligadas








Fotos da Amostra  ( Carotes )
??????????????????????????????????????????????????????
da Variante em Prozelo - Arcos de Valdevez 
G E O N O R T E
????????????????????
AMOSTRA : ORIGEM : DATA RECOLHA :
??????????????????????






Amostragem das Camadas Ligadas








Fotos da Amostra  ( Carotes )
??????????????????????????????????????????????????????
da Variante em Prozelo - Arcos de Valdevez 
G E O N O R T E
????????????????????
AMOSTRA : ORIGEM : DATA RECOLHA :
??????????????????????






Amostragem das Camadas Ligadas









Fotos da Amostra  ( Carotes )
??????????????????????????????????????????????????????
da Variante em Prozelo - Arcos de Valdevez 
G E O N O R T E
????????????????????
AMOSTRA : ORIGEM : DATA RECOLHA :
??????????????????????






Amostragem das Camadas Ligadas





Fotos da Amostra  ( Carotes )
??????????????????????????????????????????????????????
da Variante em Prozelo - Arcos de Valdevez 
G E O N O R T E
????????????????????
AMOSTRA : ORIGEM : DATA RECOLHA :
??????????????????????






Amostragem das Camadas Ligadas





Fotos da Amostra  ( Carotes )
??????????????????????????????????????????????????????
da Variante em Prozelo - Arcos de Valdevez 












































PASSAGEM HIDRAULICA DA PARADA
DADOS ADMINISTRATIVOS
Localização
Tipo de Obra Passagem Hidráulica
Distrito Viana do Castelo Arcos de ValdevezConcelho
-24309M 243439P M -24312 243433P
Coordenadas à entrada da Obra Coordenadas à saída da Obra
Dados da Sub Obra





101 (EN) - EN - Estrada NacionalVia Principal
Via sobre a 







Outra Linha de Água
INAG Responsável km -
-Outra - Designação
Sob que vão(s) 1
Dados de Projecto/Construção





Recepção Provisória - -Observações
Recepção Definitiva - Observações -





Obra incluída na 
Gestão Sim
-Protocolo de Exploração





PASSAGEM HIDRAULICA DA PARADA
EP.VCT-101 (EN).050+777.PH.4550.0#0.0
Pág.  1 / 8quarta-feira, 8 de Junho de 2016
5Periodicidade de Inspecções Principais
Necessidade de Inspecção Subaquática -
-Profundidade máxima expectável
Periodicidade de Inspecções Subaquáticas -
Número de elementos submersos -
NãoNecessidade de meios de acesso
Atributos da Inspecção
NãoInserida num Corredor de Protecção Civil
Interesse Estético Não Não




Suporte Físico Não Suporte Informático Não
Documento -
Não disponível Não disponível
Documentos
Telas Finais
Suporte Físico Não Suporte Informático Não
Documento -
- -
Template para Mapeamento de Anomalias
Suporte Físico Não Suporte Informático Não
Documento -
- -
Manual de Manutenção de Estrutura/Componentes








PASSAGEM HIDRAULICA DA PARADA
EP.VCT-101 (EN).050+777.PH.4550.0#0.0
Pág.  2 / 8quarta-feira, 8 de Junho de 2016
Outros Documentos




PASSAGEM HIDRAULICA DA PARADA
EP.VCT-101 (EN).050+777.PH.4550.0#0.0









Arco (simples ou múltiplos)
Descrição do Funcionamento Estrutural
Secção Transversal
-
Comprimento Total (m) 7,97
7Largura (m)
Área (m2) 55,79





-Designação do curso de água Sentido do escoamento -
Características Hidráulicas











pela ponte Largura da Estrada
-
Condicionamentos Rodoviários











0,59 2,59 2,77 0,5
Perfis Transversais
Via sobre a obra
101 (EN) - EN - Estrada Nacional
Relatório de Inventário
PASSAGEM HIDRAULICA DA PARADA
EP.VCT-101 (EN).050+777.PH.4550.0#0.0
Pág.  4 / 8quarta-feira, 8 de Junho de 2016
Dados de Projecto




Distribuído (kN/m2) Zona Sísmica
-
-
- -Eixo (kN) RSA Zona D
Serviço Concessionária Localização




Caudal de dimensionamento (Q) -
Dados de Projecto
-Período de retorno associado (T)
Cota máxima de cheia (m) --Secção de Vazão (m2)
Referencial -
Lado Jusante Tipo -
Dissipadores de Energia
-Lado Montante Tipo
Lado Montante Tipo -
Protecções contra Erosão
-Lado Jusante Tipo
Lado Jusante Tipo Observações --Lado Montante Tipo Observações
Em torno de pilares/encontros 
Observações --Em torno de pilares/encontros
Lado Montante tipo -
-
Data -
Registo de condições particulares
SuficienteAvaliação qualitativa da secção de vazão
Outras informações relevantes -
Registo de cheias anteriores -
-Inserção em planta favorece existência de erosões
Obra constitui estrangulamento do curso de água -
-A Obra está sob a influência de marés
A Obra está sob a influência de Obras Hidráulicas -
-A Obra está inserida numa albufeira
Lado Jusante tipo -
Relatório de Inventário
PASSAGEM HIDRAULICA DA PARADA
EP.VCT-101 (EN).050+777.PH.4550.0#0.0









PASSAGEM HIDRAULICA DA PARADA
EP.VCT-101 (EN).050+777.PH.4550.0#0.0
Pág.  6 / 8quarta-feira, 8 de Junho de 2016
Elemento Tipo Material Quantidade
Fundação dos Muros Fundação Directa por Sapata Corrida Alvenaria de Pedra
- - S/M
Muros Muros de Avenida Alvenaria de Pedra
- 38,50 m2
Muros Muros de Contenção Alvenaria de Pedra
- 13,00 m2
Muros Tímpanos (Obras em Arco) Alvenaria de Pedra
- 18,30 m2
Revestimento de Superfície do Talude Não Tratado Terra vegetal
- 160,00 m2
Talude Talude em Rampa Lateral à Via (Sup. e Inf.) Terra vegetal
- 80,00 m3
Encontro E1 Hasteal (Obras em arco) Alvenaria de Pedra
- 10,50 m2
Encontro E2 Hasteal (Obras em arco) Alvenaria de Pedra
- 10,50 m2
Fundação do Encontro E1 Fundação Directa por Sapata Corrida Alvenaria de Pedra
- - S/M
Fundação do Encontro E2 Fundação Directa por Sapata Corrida Alvenaria de Pedra
- - S/M
Tabuleiro Arco Alvenaria de Pedra
- 61,10 m2
Cornijas Pré-fabricados Pedra Natural
- 35,10 ml
Guarda de Segurança Lateral Tipo "W" Aço
- 35,10 ml
Revestimento de Via Sobre a Obra Betuminoso
- 113,30 m2








PASSAGEM HIDRAULICA DA PARADA
EP.VCT-101 (EN).050+777.PH.4550.0#0.0
Pág.  7 / 8quarta-feira, 8 de Junho de 2016
FOTOGRAFIAS
Alçado Poente da Obra de Arte
Vista sobre a Obra de Arte, no sentido descendente da EN 
101
Vista inferior da Obra, no sentido Norte-Sul
Relatório de Inventário
PASSAGEM HIDRAULICA DA PARADA
EP.VCT-101 (EN).050+777.PH.4550.0#0.0
Pág.  8 / 8quarta-feira, 8 de Junho de 2016
